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INTRODUÇÃO

A língua de sinais é considerada uma língua que possui to-
dos os níveis linguísticos, são eles: fonológicos, morfoló-

gicos, sintáticos e pragmáticos. O surdo utiliza dessa língua 
para expressar os seus anseios, angústias e alegrias. 

O canal de comunicação do surdo acontece por via da 
modalidade gestual-visual. Porém, é importante ressaltar 
que a língua de sinais não é universal e cada país utiliza sua 
própria versão da língua, inclusive o Brasil, através da Língua 
Brasileira de Sinais, mais conhecida pela sigla LIBRAS.

Dados estatísticos revelam que 1,1% da população bra-
sileira	possui	algum	tipo	de	deficiência	auditiva,	a	qual	incide	
mais	entre	pessoas	brancas	(1,4%),	do	que	em	negros	(0,9%).	
Apontam, ainda, que 0,9% da população brasileira tem surdez 
devido a alguma patologia ou acidente, enquanto 0,2% já nas-
ce	surda.	Cerca	de	21%	das	pessoas	com	deficiência	auditiva	
nos seus diferentes graus de surdez têm suas atividades diá-
rias prejudicadas (IBGE, 2015).

 Esses dados, além de preocupantes, nos revelam o quan-
to os surdos necessitam de  direcionamento em questões de 
ordem social, cultural, linguística e educacional.

Entendemos que se faz necessário relatar como se deu o nos-
so interesse pela Libras, que se deve a três motivações: a primei-
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ra, partiu da curiosidade em observar as barreiras na comunica-
ção entre o surdo e a sua família, já que frequentemente não há 
entre eles o diálogo em língua de sinais. Nesse aspecto, pudemos 
elencar	algumas	características	comuns	de	surdos,	filhos	de	pais	
ouvintes que não sabem a língua de sinais, tais como: a irrita-
ção	de	não	ser	compreendido,	a	relação	interpessoal,	a	indefini-
ção	de	identidade,	o	conflito	linguístico,	o	choque	cultural,	en-
tre outros indicadores. Assim, dialogamos com alguns autores, 
como	Gesser	(2009;	2014);		Quadros	e	Karnopp	(2004);	Lacer-
da	(2015);	Lodi	(2012);	Luz	(2013);	Quadros	(2012);	Rangel	e	
Stumpf (2012); Santana (2007); Sá (1999; 2009); Skliar (1998; 
1999; 2013); Strobel (2013); e  Stumpf (2012).

A segunda motivação partiu da prática e vivência como pro-
fissionais	de	Libras.	Durante	a	fase	de	convivência	com	alunos	
surdos, pudemos perceber o quanto eles eram silenciados. Uma 
pergunta que era feita porém ignorada pelo professor; um ponto 
de vista não recebido de maneira receptiva; a exclusão em aulas 
que privilegiam a conversação/oralização, como em aulas de lín-
gua estrangeira; professor que se dirige ao intérprete de Libras, 
quando deveria se reportar diretamente ao aluno surdo; a fre-
quente desconsideração da comunicação gestual, etc.

Essas ocorrências, associadas à não utilização da LIBRAS 
como primeira língua, comprometem não só a experiência do 
aluno em sala de aula, mas várias outras esferas da sua vida, 
como do ponto de vista social, histórico, cultural, linguístico, e 
a própria autoestima do aluno surdo

Por	fim,	tal	situação	se	agrava	ainda	mais	nos	casos	em	
que os estudantes surdos não recebem o Atendimento Edu-
cacional Especializado (AEE), que possui como parte das suas 
propostas	 minimizar	 as	 dificuldades	 de	 aprendizagem	 dos	
alunos surdos em sala de aula comum.
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CAPÍTULO I

A INCLUSÃO ESCOLAR 
COM ÊNFASE NA EDUCAÇÃO 
BILÍNGUE PARA OS SURDOS

Neste capítulo temos a intenção de realizar uma breve 
contextualização sobre a inclusão escolar das pessoas 

surdas, de forma que nos conduza a entender melhor como 
se dá o seu processo de comunicação no âmbito da Educação 
Bilíngue - Libras/Português. Para tal, se faz necessário antes 
uma exposição da educação bilíngue nos espaços escolares, 
a qual será chave para a compreensão do diálogo acerca da 
educação dos surdos.

1.1 Inclusão escolar: o caminho das concepções e 
proposições

A política da educação inclusiva denota a conformidade es-
tabelecida	em	documentos	oficiais,	que	se	materializam	como	
forma de adaptação escolar. Assim, “A educação inclusiva se des-
tina aos alunos pertencentes a minorias sociais que, por diversos 
motivos, não estavam, anteriormente, presentes nas escolas e sa-
las de aula regulares”, argumenta Crochík (2011, p. 38).

Dessa	maneira,	entendemos	que	os	alunos	com	deficiência	
não devem ser rotulados como pessoas incapazes de conviver 
com a sociedade, porque sabemos da capacidade que eles pos-
suem e apresentam diariamente em sala de aula. Com isto, acre-
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ditamos que a escola seja “um espaço de produção cultural, troca 
de experiência e a permanência do sucesso do aluno. Isto aconte-
ce	por	causa	da	política	de	inclusão”	(SOUZA,	2014,	p.13).

Nesta perspectiva, a ideologia da inclusão nos permite 
entender que os alunos surdos encontram-se no mesmo am-
biente educacional que os demais alunos, sendo essa a condi-
ção natural de um modelo satisfatório, que nos permita con-
viver com as diferenças na comunidade escolar.

Abordar a temática da inclusão nos proporciona, então, uma 
discussão a ser feita de maneira crítica. Mas, não importa quão 
rigoroso seja o olhar lançado sobre a inclusão, ou quão grande 
seja	a	resistência	a	ela,	é	certo	que	é	difícil	ir	em	sua	contramão.

Questionar	as	formas	como	a	inclusão	vem	sendo	pensada	e	via-
bilizada nas escolas parece ser o mesmo que estar tomando uma 
posição contrária a ela. Diante de tanta militância pela inclusão, 
penso ser importante deixar claro que propor pensá-la como 
uma	metanarrativa	da	Modernidade	não	significa	lutar	para	in-
viabilizá-la,	mas	significa	uma	tentativa	de	pensá-la	para	além	
do	binômio	reducionista	do	incluído	e	do	excluído	ou	do	caráter	
salvacionista que a inclusão parece carregar (LOPES, 2008, p. 1).

A proposta da inclusão tem como meta atender a todas as 
pessoas	com	deficiência	na	perspectiva	de	oferecer	condições	di-
dáticas e pedagógicas aos professores, além de obter progresso 
na qualidade do ensino dado aos alunos na escola. Sendo assim, a 
inclusão garante o consentimento das diferenças da comunidade 
escolar	e	os	direitos	legítimos	para	todos	(SASSAKI,	1997).	Nes-
sa mesma ótica, “O fundamento da prática inclusiva representa 
uma expressão de boa prática para todos os alunos” e “requer 
diferenciação do trabalho de sala de aula” (PAN, 2009, p. 116).
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A escola torna-se responsável pela inclusão das diferen-
ças dos alunos, como se fosse o único lugar de salvação e re-
paração capaz de resolver as implicações dos problemas que 
ultrapassam as muretas da escola. Assim, “a educação para 
todos não é uma questão que se refere apenas ao âmbito da 
educação, mas está relacionada às políticas sociais, à distri-
buição de renda, ao acesso diferenciado aos bens materiais e 
à	cultura,	entre	outros”	(LAPLANE,	2004,	p.	5).

Desse modo, entende-se que o ato de incluir transcende o 
processo	educacional	do	aluno	com	deficiência	e	passa	a	ter	ca-
ráter atitudinal (RIBEIRO; BAUMEL, 2003). O relacionamento 
com os outros alunos pode possibilitar momentos prazerosos, 
sem estigmatizar o status social, cultural e linguístico, e é este 
olhar que deve se manifestar também nos professores, de for-
ma que as atuais práticas pedagógicas tenham seus fundamen-
tos repensados nos planos curricular e avaliativo.

Nesta trilha de proposições, é indispensável a reprodu-
ção das declarações internacionais numa sociedade com ver-
tente inclusiva. Os documentos educacionais “são estrutura-
dos de maneira a permitir que países em diferentes condições 
de oferta educacional possam aderir às mesmas premissas, 
ainda que suas políticas educacionais contemplem condições 
diferenciadas entre si” (GARCIA, 2007, p. 03).

A busca histórica pela inclusão escolar das pessoas com 
deficiência	foi	permeada	de	sentimento	marcado	pela	obscu-
ridade, enclausuramento, sofrimento, insegurança e precon-
ceito, mas também pela sobrevivência.

A inclusão escolar envolve, basicamente, uma mudança de ati-
tude face ao outro. Com isso, entende que [...] O outro é alguém 
que é essencial para a nossa constituição como pessoas e des-
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sa alteridade é que subsistimos, e é dela que emana a Justiça, a 
garantia	da	vida	compartilhada	(MANTOAN,	2004,	p.	81).

Diante disto, as leis asseguram os direitos da pessoa com 
deficiência,	o	que	ameniza	a	sensação	de	abandono	e	 injusti-
ça.	Especificaremos	no	quadro	a	seguir,	o	registro	da	demanda	
das leis. É importante frisar que os documentos citados não se-
guem	uma	ordem	de	surgimento,	muito	menos	de	significância.

Quadro	1	-	Documentos	nacionais	e	internacionais	relevantes	a	educação	da	pessoa	com	de-
ficiência
SURGIMENTO DOCUMENTO

Lei	nº	9.394	em	1996 Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

Lei nº 8.069 em 1990 Estatuto da Criança e do Adolescente: Educação Especial.

Decreto nº 186/08 Aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com	Deficiência	e	de	seu	Protocolo	Facultativo,	assinados	
em 30 de março de 2007.

Decreto	nº	6.949 Promulga, a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas	com	Deficiência	e	seu	Protocolo	Facultativo,	assi-
nado em Nova York, em 30 de março de 2007.

Decreto nº 6.571/08 Dispõe sobre o atendimento educacional especializado.

Decreto	nº	5.296/04 Regulamenta	as	Leis	nº	10.048	e	10.098	com	ênfase	na	Pro-
moção de Acessibilidade.

Decreto nº 3.956/01 (Convenção da Guatemala) Promulga a Convenção Intera-
mericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação	contra	as	Pessoas	Portadoras	de	Deficiência.

Portaria Ministerial nº 555 de 
5 de junho de 2007

Prorrogada	 pela	 Portaria	 nº	 948,	 de	 09	 de	 outubro	 de	
2007. Política Nacional de
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva.

Documentos Internacionais Convenção da ONU Sobre os direitos das pessoas com de-
ficiência;
Carta para o Terceiro Milênio; Declaração de Salamanca; 
Convenção da Guatemala;
Declaração	dos	Direitos	das	Pessoas	Deficientes;
Declaração Internacional de Montreal sobre Inclusão.

Decreto nº 7.612, 17 de no-
vembro de 2011

Plano	Nacional	dos	direitos	das	pessoas	com	deficiência	–	
viver sem limites.

Lei	 nº	 13.146,	 de	 6	 de	 julho	
de 2015

Lei Brasileira da Inclusão - LBI

Fonte:	Quadro	elaborado	e	adaptado	com	base	em	Souza	(2014,	p.14-15).
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Diante da relevância dos documentos para a educação es-
pecial, percebemos que as leis, apesar de tentarem garantir a 
inserção	das	pessoas	com	deficiência	em	espaços	escolares,	
ainda não são cumpridas.

Em	relação	à	educação	dos	surdos,	o	desafio	é	convencer	a	
sociedade de que eles possuem uma língua de diferente aspecto. 
Sabemos que a língua majoritária no Brasil é a Língua Portugue-
sa, proveniente de uma língua de modalidade oral-auditiva, en-
quanto os surdos utilizam como meio de comunicação e expres-
são a Língua Brasileira de Sinais, de modalidade espaço-visual.

Com base nisto, surgem vários estudos na área da surdez, que 
apontam para uma direção que permite a inversão ocular e audi-
tiva,	ao	enxergar	a	pessoa	surda	ativa	e	competente,	confiante	em	
expor seus pensamentos através das mãos, as quais são capazes 
de traduzir o cenário histórico, social, cultural e linguístico.

A sociedade, majoritariamente ouvinte, ainda não faculta 
à língua de sinais a obtenção de status de língua comunica-
tiva e cognitiva da pessoa surda. Dessa forma, a LIBRAS no 
Brasil ainda é uma língua estigmatizada, relegada à posição 
de pseudolíngua. Evidentemente, a disseminação da LIBRAS 
pela força da lei, lhe proporciona um certo grau de visibilida-
de	e	aceitação	ante	a	sociedade,	porém,	isso	não	significa	que	
há um reconhecimento efetivo da língua, pois a mesma ain-
da é como instrumento de extensão oralista. Nessa incerteza 
linguística,	intensifica-se	a	desconfiança	da	real	possibilidade	
de inclusão, tornando questionável a probabilidade de uma 
educação	bilíngue	(DORZIAT,	2011;	LULKIN;	SKLIAR,	2011).

Diante	 desse	 quadro,	 verifica-se	 que	 os	 alunos	 surdos	
são pessoas excluídas da realidade escolar brasileira, situação 
que	pode	lhes	acarretar	um	significativo	prejuízo	linguístico,	
social e cultural.
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1.2 Bilinguismo: diferentes definições e implicações 

Atualmente, a proposta do bilinguismo visa dar ao aluno 
surdo a oportunidade de aprender a língua materna desde o 
período	de	alfabetização	escolar.	A	flexibilização	da	Língua	de	
Sinais (LS) lhe dá condições de entender conceitos arraigados 
na LIBRAS, como fonte primária e a base de aprendizagem da 
Língua Portuguesa (LP), no modelo de aprendizado escrito. 
Com base nisto, entendemos que os surdos devem decidir 
qual língua melhor lhes representa no campo da educação es-
colar. Desse modo, acredita-se que

Os surdos precisam ter o direito de escolherem entre duas 
vertentes de educação: estudar em escola inclusiva ou numa 
escola bilíngue. Mas, a maioria dos surdos angustia-se na 
sala de aula, em que o professor adota uma metodologia 
para	a	maioria	ouvinte	(SOUZA,	2014,	p.	17).

É a partir dessa percepção que a comunidade surda acredi-
ta	na	educação	bilíngue	e	deseja	professores	que,	além	de	fluen-
tes em LIBRAS nos ambientes de aprendizagem, sejam também 
suficientemente	conhecedores	da	cultura	surda,	trazendo	como	
consequência metodológica a implantação do planejamento de 
aula bilíngue (PERLIN; STROBEL ,2006). Mas o desenvolvimento 
da aprendizagem efetiva só é realizável através do contato mú-
tuo e comunicativo entre professor e aluno surdo.

A educação dos surdos assenta-se na regulamentação 
da	Lei	nº	10.436,	oficializada	no	dia	24	de	abril	de	2002,	que	
reconhece a Libras, como instrumento de comunicação legal.

É reconhecida como meio legal de comunicação e expres-
são a Língua Brasileira de Sinais – Libras e outros recursos 
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de expressão a ela associados. Parágrafo único. Entende-se 
como Libras a forma de comunicação e expressão [...] oriun-
dos de comunidades de pessoas surdas do Brasil (BRASIL, 
2016, p. 189).

Em conformidade com a legitimação da Libras, o tema 
da formação de professores bilíngues é tratado no Decreto nº 
5.626 de 22 de dezembro de 2005, o qual fundamenta a for-
mação do professor de Libras e promove, ainda, a apropriação 
da	Libras	entre	seus	pares	ou	pelos	ouvintes	fluentes	na	lín-
gua. Como coloca em seu artigo 5º:

A formação de docentes para o ensino da Libras na educação 
infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental deve ser 
realizada em curso de Pedagogia ou curso normal superior, 
em que Libras e Língua Portuguesa escrita tenham consti-
tuído línguas de instrução, viabilizando a formação bilíngue 
(BRASIL,	2016,	p.	240).

A abordagem do Bilinguismo fundamenta-se em educar 
o surdo através do ensino da língua de sinais como língua na-
tural, pois

as línguas de sinais são línguas naturais porque como as 
línguas orais surgiram espontaneamente da interação entre 
pessoas e porque devido à sua estrutura permitem a expres-
são de qualquer conceito – descritivo, emotivo, racional, lite-
ral, metafórico (BRITO, 1998, p. 19).

Para melhor entender o Bilinguismo, é importante saber 
os conceitos provenientes de conhecimentos desenvolvidos 
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a nível nacional e internacional, desenvolvidos a partir de 
abordagens complexas e divergentes em diferentes aspecto, 
variáveis	entre	os	autores.	Uma	definição	de	pessoa	bilíngue,	
segundo	Butler	e	Hakuta	(2004),	atribui	a	ela	o	domínio	de	
duas línguas de modo que a sua comunicação nessas línguas 
se assemelhe à de um nativo.

Nessa	definição	 incluem-se	pessoas	que	dominam	duas	
ou mais línguas, mas então, podemos questionar: qual o crité-
rio	adotado	para	considerar	alguém	proficiente	de	forma	que	
se assemelhe a um nativo? E ainda, o que dizer de uma pessoa 
quando ela entende o que foi expresso, mas não sabe falar a 
outra língua?

Butler	 e	 Hakuta	 (2004)	 atribuem	 à	 pessoa	 bilíngue	 a	
competência	 linguística	de	 elaborar	 sentenças	 significativas	
numa outra língua que não a nativa. Os autores apontam ain-
da	vantagens	das	definições	mais	amplas,	pelo	fato	de	tal	ca-
racterística	ser	inerente	ao	Bilinguismo,	destacando	a	profici-
ência total nas duas línguas. O Bilinguismo individual, a título 
de exemplo, é chamado de Bilingualidade, cuja temática não é 
o foco deste trabalho e, portanto, não será debatida aqui.

Essa	definição	mais	ampla	é	recorrente	entre	os	autores	
que abordam a temática bilíngue; contudo, outros pesquisa-
dores partem do entendimento de que a pessoa bilíngue deve 
apoderar-se de elementos da língua-mãe e compreender fun-
damentos linguísticos básicos, como o ato de ouvir, oralizar e 
realizar a leitura e a escrita da segunda língua.

Aqui, pretendemos abordar os critérios comuns à natu-
reza do Bilinguismo e que podem ser encontrados tanto nas 
conceitualizações mais amplas quanto nas mais estritas

Butler	e	Hakuta	(2004,	p.	114)	definem	os	critérios	do	Bi-
linguismo como “um comportamento linguístico, psicológico 
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e sócio-cultural complexo com aspectos multidimensionais”. 
Por isso, Flory e Souza (2009), destacam a preocupação em se 
observar os aspectos linguístico, desenvolvimental, cognitivo 
e social numa pessoa com atributo bilíngue. Desta feita, é a 
partir  sobretudo da dimensão linguística que será considero 
o	grau	de	proficiência	das	línguas	estudadas.

A dimensão desenvolvimental, por sua vez, tem como 
critério a assimilação da primeira língua, o que acontecer na 
fase infantil ou de forma tardia. Já o processo de aquisição da 
segunda língua se dá geralmente na adolescência ou na idade 
adulta. No grupo de bilíngues precoces, chamamos a atenção 
para a ocorrência do Bilinguismo Simultâneo e do Bilinguis-
mo Sequencial. No primeiro, como o próprio nome diz, a apre-
ensão das duas línguas ocorre ao mesmo tempo, e, no segun-
do, a assimilação da segunda língua inicia-se logo após feita a 
aquisição da primeira.

Diante da aquisição das línguas, a pessoa bilíngue organi-
za dois ou mais códigos linguísticos, chamados de Composto, 
Coordenado e Subordinado. O Bilinguismo Composto, cons-
titui-se de dois conjuntos de códigos linguísticos, que podem 
estar	 relacionados	 a	uma	mesma	unidade	de	 significado.	 Já	
no Bilinguismo Coordenado, o código linguístico organiza-se 
separadamente,	em	dois	conjuntos	de	unidades	de	significa-
do, enquanto que no Bilinguismo Subordinado, os códigos 
linguísticos de outra língua estariam sendo interpretados de 
acordo com a primeira.

Mas ao bilinguismo também pode estar associado um 
status	social.	Diante	disso,	surge	a	definição	do	Bilinguismo	
de Elite, situação na qual além da língua majoritária na socie-
dade é assimilada também uma segunda língua, a qual propi-
cia um prestígio adicional, internalizado e social. Em contra-
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partida, o Bilinguismo Popular remete a grupos linguísticos 
minoritários, comparado com outra língua privilegiada com 
poder de conferir status social.

Portanto, nos cabe aqui destacarmos em qual tipo de 
Bilinguismo está fundamentada esta pesquisa, sabendo que 
nem sempre os resultados obtidos são considerados válidos 
para outros tipos de Bilinguismo.

Dada	a	 complexidade	das	diversas	definições,	 abordar	 a	
temática do bilinguismo nos permite pesquisar a diversidade 
da	demanda	do	Bilinguismo	no	caso	específico	da	pessoa	surda	
no Brasil. Esse campo de atuação acontece de forma articulada 
e instiga uma dinâmica envolvente entre pares, em decorrência 
de	suas	características	de	 influência	 linguística,	psicológica	e	
sócio-cultural (Perlin, 2011; Skliar, 2013; Stumpf, 2012).

Outros elementos importantes na proposta do Bilinguis-
mo também devem ser observados e materializados enquan-
to campo de pesquisa. Pontos como as práticas pedagógicas, 
a formação dos professores e os espaços escolares, todos eles 
termos contextualizados a partir de um parâmetro bilíngue 
(FLORY; SOUZA, 2009; PIANTÁ, 2011). Pesquisadores como 
Quadros	(2012)	e	Kelman	(2015),	por	sua	vez,	levantam	ques-
tionamentos sobre o Bilinguismo para o surdo, uma perspec-
tiva chamada de Multiculturalismo.

Com isso, abrem-se dois caminhos: o primeiro, conta com 
a aquisição da língua de sinais pelo surdo de forma espontâ-
nea, desde que esteja em contato com seus pares. Nessa abor-
dagem, podemos interpretar que na verdade a segunda língua 
dos surdos brasileiros é a Língua Portuguesa. No entanto, é 
facilmente observável que a não compreensão dessa segunda 
língua traz inúmeros transtornos linguísticos e compromete a 
sobrevivência social.
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O segundo caminho trata de diferenças internas em co-
munidades surdas. Envolve problemas comportamentais, ati-
tudes ou preferência dos surdos quando têm intimidade com 
outras pessoas que utilizam a língua de sinais para se comuni-
car. Essa vertente nos mostra a relevância da língua enquanto 
status social, da cultura particular das pessoas surdas, como 
também, do encontro com a identidade surda.

Com isso, temos que não há apenas um trajeto a seguir. 
O Bilinguismo, assim como o Multiculturalismo, atende uma 
comunidade imbricada culturalmente. Dessa maneira, “seria 
um equívoco conceber os surdos como um grupo homogêneo, 
uniforme, dentro do qual sempre se estabelecem sólidos pro-
cessos	de	identificação”,	reforça	(SKLIAR,	1998,	p.	14).

Nesta lógica, acreditamos que o Bilinguismo proporcio-
na às escolas condições básicas para a oferta de duas línguas 
- pensadas dentro de um programa bilíngue voltado para os 
surdos	-	que	atenda	a	uma	demanda	específica.

No entanto, duas implicações decorrem desse modelo de 
ensino e não devem ser negligenciadas:

Escolas	onde	os	alunos	são	estrangeiros,	filhos	de	pais	que	
se dirigiam a este país, por razões de trabalho ou melhores 
oportunidades em termo de qualidade de vida; b) quando os 
pais	optam	por	oferecer	aos	seus	filhos,	nativos,	no	seu	pró-
prio país, o contato com uma segunda língua, considerada de 
uma	cultura	dominante	(KELMAN,	2015,	p.	98).

De	acordo	com	Celeste	Kelman	(2015),	o	bilinguismo	traz	
situações confortáveis, haja vista não exigir do aluno o apren-
dizado imediatista. Acrescentamos, ainda, que o Bilinguismo 
necessite fomentar um programa bilíngue básico, que atenda 
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às expectativas do ensino e que esteja alinhado ao conteúdo 
na língua materna e ao aprendizado com vistas na leitura e 
escrita.	Tais	pontos	são	fundamentais	na	aquisição	da	profici-
ência em uma segunda língua.

Mesmo assim, sabe-se que há entraves para se adquirir 
uma segunda língua. Fatores como o ensino tardio da Libras 
para os alunos surdos; propostas pedagógicas de cunho ora-
lista, que excluem o visual enquanto um elemento fundamen-
tal; aulas sem a presença do intérprete de Libras em sala de 
aula comum; a ausência da oferta do Atendimento Educacio-
nal Especializado, bem como de instrutor surdo e de profes-
sor de Língua Portuguesa.

É nesta lente investigativa, que pretendemos alertar para 
a importância de promover uma escola de educação bilíngue 
para	pessoas	surdas,	cuja	intenção	a	ressignificação	de	estu-
dos direcionados, que almejem um ensino coerente com as 
suas necessidades educacionais.

1.3. Educação bilíngue: língua de sinais, cultura e 
identidade surda 

Com o olhar atento à abordagem da educação bilíngue, 
observamos o quanto essa metodologia possibilita ao surdo 
apropriar de duas línguas nos meios escolar, social e cultural. 
As pesquisas apontam que essa abordagem de contexto bilín-
gue é a melhor para atender às expectativas dos surdos no 
espaço de ensino, pois proporciona um ambiente de aprendi-
zagem, de modo a respeitar a sua língua de expressão como 
sua fonte primária e principal marcador identitário.

Ao mesmo tempo, analisamos que na prática a aborda-
gem bilíngue é ainda contestável. Indicadores relacionados à 
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educação bilíngue apontam impactos negativos nas institui-
ções de ensino que trabalham com a proposta da inclusão, a 
exemplo, a evasão escolar, a falta de práticas pedagógicas, de 
infraestrutura, de professores comprometidos e a ausência de 
um tradutor intérprete de Libras.

Diante disso, podemos destacar outros aspectos determi-
nantes que impedem os surdos em processo bilíngue de se 
desenvolverem nas escolas, como a ausência de um professor 
de Língua Portuguesa que ministre a disciplina como segunda 
língua, além do desconhecimento do bilinguismo e a resistên-
cia de alguns professores.

Neste sentido, “não é por acaso que as práticas discur-
sivas do aluno são desconsideradas e substituídas por aque-
las impostas pelo professor, práticas discursivas sem diálogo, 
sem	 tradução	 de	 uma	 língua	 para	 outras”,	 posiciona	 (KAR-
NOPP, 2012, p. 226).

Baseado nesse discurso entre as duas línguas em foco, ob-
serva-se que há um distanciamento entre os professores e os 
alunos surdos em sala de aula. Mais ainda: há inclusive um des-
conhecimento do professor sobre o aluno surdo. Esses fatores 
certamente comprometem o planejamento e a aplicação das 
práticas de ensino, tornando-as, muitas vezes, completamente 
desconectadas com as particularidades de língua do aluno.

Apesar de tudo, o professor exige do aluno uma compreen-
são textual correta. Desconhecendo a peculiaridade linguística 
do surdo, o educador considera a sua produção textual errada, 
sem fundamento e incompreensiva. Diante dessa realidade, é 
frequente a evasão escolar por parte dos alunos surdos, pois 
sentem-se como meros espectadores em sala de aula, insegu-
ros e incapacitados de serem alfabetizados e letrados, e sem a 
possibilidade de uma participação efetiva e interativa nas aulas.
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A	 indefinição	 de	 prática	 metodológica	 adequada	 para	
atender à demanda linguística do aluno surdo também incide 
no número elevado de surdos analfabetos. Alonso de Carva-
lho (2005, p. 33) destaca o quanto o tratamento inadequa-
do	à	educação	dos	surdos	influência	em	saberes	básicos	que	
prejudicam as atividades diárias dos surdos. “O problema 
do analfabetismo e o desconhecimento da matemática, por 
exemplo, eram questões que precisavam ser enfrentadas ur-
gentemente”.

A posição que o aluno ocupa no espaço de sala de aula 
é representativa a medida que consegue exercer vários tipos 
de poder estabelecidos culturalmente, que não hierarquiza os 
poderes, retrata Bourdieu (1989). Diz ainda, que todos têm 
poderes, a partir de um conjunto de capitais mobilizados que 
podem ser diferentes. A sociedade é um espaço pluridimen-
sional que se posiciona em grupos sociais. Em vista disso, a 
dimensão simbólica pode ser elaborada de forma coletiva e 
psicológica.

Em contrapartida, as produções simbólicas como instru-
mentos de dominação e os sistemas ideológicos podem ser fa-
lhos, a exemplo dos professores de sala de aula que têm a ne-
cessidade de desdobramento para atender extensa demanda 
de	alunos;	problemas	de	ordem	financeira;	baixa	qualificação	
profissional	e	descomprometimento	para	com	a	profissão.

A apropriação da língua de sinais pode acontecer em 
contato	com	os	nativos	da	língua,	e	a	fluência,	com	a	inserção	
na	 comunidade	 oriunda	 da	 Libras	 (QUADROS;	 SCHIMIEDT,	
2006).	Quadros	e	Karnopp	(2004,	p.	7-8)	dizem	ainda	que,	“A	
língua é um fato social, um sistema coletivo de uma determi-
nada comunidade linguística, é a expressão linguística tecida 
em meio às trocas sociais, culturais e políticas”.
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Assim, a valorização da língua deve se dar pelo respeito 
em aceitar as diferenças linguística ,cultural e identitária do 
ser humano (LODI, 2012). Nessa linha de argumentação, os 
trabalhos	de	Lacerda	(2015),	Quadros	(2012);	Rangel	e	Stum-
pf (2012) e Sá (2009) por exemplo, demonstram uma preo-
cupação de ordem histórica, cultural, social e linguística da 
pessoa com surdez.

Com base neste discurso, entendemos que a língua dos 
surdos tem uma forma peculiar, oriunda da perspectiva co-
letiva,	 que	 aborda	 numa	 comunidade	 temas	 diversificados		
acerca da língua de sinais, de modo que os surdos não sofram 
discriminação	 de	 identidade	 cultural	 (GESSER,	 2014;	 QUA-
DROS, 2012; STROBEL, 2013).

O surdo utiliza como primeira língua o marcador iden-
titário linguístico e cultural da comunidade surda, enquanto 
a segunda língua deve ser a escrita da Língua Portuguesa, no 
Brasil. Para tal,

As duas línguas não competem, não se ameaçam, possuem 
o mesmo status. A língua de sinais, como primeira língua do 
surdo.	É	sua	língua	de	identificação,	de	instrução	e	de	comu-
nicação e a língua portuguesa, na modalidade escrita, como 
segunda língua, é a possibilidade do surdo ter acesso à infor-
mação, conhecimento e cultura tanto da comunidade surda 
como da majoritária ouvinte (VIEIRA, 2011, p. 67).

Com esse viés, acredita-se que o surdo tem um desenvol-
vimento social, cognitivo, linguístico e educacional que serve, 
inclusive, de subsídios para que aprenda outras línguas. No 
contexto de línguas naturais, a língua de sinais se legitima por 
entender que a nossa sociedade é heterogênea e perpassada 
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por	 princípios	 de	 “condições	 econômicas	 e	 sociais	 de	 aqui-
sição da competência legítima e da constituição do mercado 
onde	se	estabelece	e	se	impõe	esta	definição	do	legítimo	e	do	
ilegítimo” (BOURDIEU, 1996, p. 30). Com base nesse aspecto 
podemos destacar o domínio do poder simbólico.

Para	Bourdieu,	a	dominação	configura-se	na	capacidade	
de	mobilizar	vontades,	 intencionalidades,	 interesses,	signifi-
cados	e	significantes,	signo,	corpos	físicos,	metafísicos	e	sim-
bólicos,	confirma	Bourdieu	(1989).

O autor explica ainda que na mediação do domínio de 
poder, destaca-se a capacidade de controlar, coordenar, mo-
bilizar e manipular, como indicativos fundamentais no pro-
cesso da relação social. Dessa forma, analisamos que não há 
poder se não houver mobilização dos elementos materiais e 
simbólicos. O espaço escolar, por sua vez, atribui uma relação 
de poder entre os envolvidos em destaque: o gestor, o pro-
fessor e o aluno. Esses aspectos nos possibilita compreender 
os comportamentos, as regras de convivência e os interesses 
que evidentemente podem estar presentes na relação de po-
der simbólico.

Com	base	 nessas	 relações,	 configura-se	 na	 sociedade	 a	
necessidade de compreender a cultura como foco principal, 
para se entender o movimento da relação de poder. Nessa 
conjuntura, apontamos a cultura como um lugar de operações 
humanas,	de	saberes	e	fazeres	particulares	e	com	significados	
próprios, e que sustenta a vida humana. Evidentemente, essas 
operações são estabelecidas em determinado tempo, espaço 
e história.

A cultura proporciona o poder que tem a força do bioló-
gico, como fator determinante. Destarte, entendemos que a 
cultura é uma expressão plural e multifacetada de uma série 
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de coisas que circulam no mundo. O reconhecimento cultu-
ral não acontece de maneira isolada, e serve de instrumento 
importante na interpretação, por exemplo, da manifestação 
artística e do surgimento das religiões, mas também do efeito 
dos sistemas simbólicos.

Para Hall (1997), a cultura pode estar intrinsecamente 
imbuída na forma de visualizar, questionar, dialogar, explicar 
e	compreender	o	que	está	ao	redor	do	mundo.	Mas	a	defini-
ção de “cultura” tem uma dimensão de valores que podem ter 
interpretações variadas, próprias a cada autor que pesquisa 
sobre o tema, ressaltam Ricou e Nunes (2001).

Deste modo, o próprio conceito de cultura pode ter dife-
rentes	definições.	Mas,	muito	embora	essas	variações	sejam	
recorrentes, nos é evidente que a cultura surda se inclui per-
feitamente	nessas	definições,	apesar	de	que	ainda	nos	dias	de	
hoje a menção à existência de uma cultura surda seja recebida 
com espanto e descrença. Certamente, aqueles resistentes em 
reconhecer a existência da cultura surda não convivem ou não 
tiveram nenhum tipo de experiência com indivíduos surdos.

Cultura surda é o jeito do sujeito surdo entender o mundo e 
de	modificá-lo	a	fim	de	torná-lo	acessível	e	habitável,	ajus-
tando-o com suas percepções visuais, que contribuem para a 
definição	das	identidades	surdas	e	das	almas	das	comunida-
des	surdas.	Isto	significa	que	abrange	a	língua,	as	ideias,	as	
crenças, os costumes e os hábitos do povo surdo (STROBEL, 
2013, p. 29-30).

Com base na fala da autora, o prejulgamento cultural das 
pessoas surdas deve ser evitado, sobretudo quando não as co-
nhecemos. Apesar de convivermos com elas nos mesmos es-
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paços, não sabemos lidar com a diversidade cultural. Muitas 
vezes, as tratamos como pessoas inúteis, incapazes de pensar, 
se apaixonar, e ainda em muitos casos, rotulamos os surdos de 
“coitadinhos”. O surdo pertence a uma comunidade que usa a 
língua de sinais como fonte acessível, para comunicação entre 
surdo e ouvinte.

Sou surdo! O meu jeito de ser já marca a diferença! [...]. Ser 
surdo, viver nas diferentes comunidades dos surdos, conhe-
cer a cultura, a língua, a história e a representação que atua 
simbolicamente distinguindo a nós surdos e à comunidade 
surda é uma marcação para sustentar o tema em questão 
(MIRANDA, 2001, p. 8).

A partir da fala de Miranda, podemos compreender que a 
cultura e a identidade do surdo fazem parte de uma realidade 
concreta.	O	povo	surdo	identifica-se	como	um	grupo	de	pes-
soas que luta constantemente para garantir os seus costumes, 
hábitos, ideias, crenças e a sua língua. Nesse mesmo entendi-
mento, ressaltamos a importância do pertencimento social da 
pessoa surda.

A	ressignificação	da	surdez,	como	representação	de	uma	dife-
rença cultural, possibilita ao sujeito surdo o sentimento pro-
fundo de pertencimento e o leva a inserir-se no social, fazendo 
parte	de	um	grupo	naturalmente	definido	de	pessoas,	práticas	e	
instituições sociais. Essa identidade surda que vai sendo consti-
tuída no cotidiano, ao mesmo tempo que resgata o papel de su-
bordinado, coloca-o no centro de uma problemática complexa 
e cheia de interrogações para as quais muitas respostas ainda 
não	foram	formuladas	(RANGEL	e	STUMPF,	2012,	p.	114)
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Nessa dimensão plural e cultural apresentada, percebe-se 
as várias construções de lutas históricas, de movimentos so-
ciais, de dominação e de resistência. Em vista disso, dizemos 
que	a	cultura	é	um	conceito	sempre	passível	de	modificação.

Doravante, denotamos que o bilinguismo surge a partir 
da importância de legitimar a Língua de Sinais, pertencente 
ao surdo, que, por seu turno, faz parte de uma classe minori-
tária mas que necessita desse instrumento linguístico de re-
presentação coletiva, de socialização e de diálogo para sobre-
viver em meio a tanta disparidade de dominância de poder. 
Nessa conjuntura individual e coletiva, analisamos que

Representações que não exprimem nem os mesmos sujeitos 
nem os mesmos objetos não podem depender das mesmas 
causas. Para compreender a maneira como a Sociedade se 
representa a si própria e ao mundo que a rodeia, é a natureza 
da sociedade, e não a dos particulares, que devemos conside-
rar. Os símbolos com que ela se pensa mudam de acordo com 
o	que	ela	é,	(DURKHEIM,	2004,	p.	21).

É	 possível	 afirmar	 que	 a	 escola	 compartilha	 da	 expe-
riência social que conduz o aluno ao desenvolvimento e ao 
aprendizado, tornando-o um cidadão pensante. Nessas cir-
cunstâncias, o aluno surdo adentra nos espaços escolares 
em desvantagem linguística por não fazer uso da língua de 
sinais, como língua de instrução, esclarecem Rangel e Stumpf 
(2012). A língua dos surdos não é levada em consideração na 
maioria das escolas; pelo contrário, o que analisamos é a im-
posição da Língua Portuguesa como primeira língua para os 
surdos,	apesar	da	Libras	ser	oficializada	no	Brasil	através	da	
lei	nº	10.436	de	24	de	abril	de	2002.
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1.4 Violência simbólica no campo da Educação Bilíngue

Em vista das discussões anteriores, é-nos necessário 
identificar	o	 fenômeno	da	violência	simbólica	na	 instituição	
escolar. Na mesma medida que se defende a educação bilín-
gue para os alunos surdos em sala de aula, também é eviden-
te a presença da violência simbólica no ambiente escolar. O 
fenômeno	é	caracterizado	por	uma	ação	legítima,	camuflada,	
de exclusão velada, que nos remete à violência da dominação, 
da força bruta, do abuso do poder e da agressão que pode ser 
expressa em termos de violência (BOURDIEU, 1989; CHAR-
LOT, 2002). Neste contexto, podemos evidenciar os direitos 
dos cidadãos de conquistar a liberdade de expressão, através 
de uma comunidade política participativa que os represente, 
atesta Habermas (1999).

Com base nas ideias de Habermas, retomamos a discussão 
acerca da educação bilíngue que é oferecida aos alunos surdos 
estudantes das redes federal, estadual, municipal e privada de 
ensino. Nesta lógica, mas evitando generalizações, apontamos 
a	falta	de	estrutura	física	e	humana	para	efetivamente	oferecer	
uma educação, visto que em muitos casos, as políticas públicas 
somente são colocadas em prática mediante a exaustão de um 
processo judicial. A escola, que trabalha com a proposta de in-
cluir,	acaba	excluindo	por	não	entender	sua	própria	finalidade.	
A língua de sinais que os surdos poderiam aprender como lín-
gua natural na escola inclusiva já nas séries iniciais é estigmati-
zada,	dificultando	o	aprendizado	de	uma	outra	língua.

Ora, os surdos necessitam desta língua para representar 
sua identidade linguística e cultural nos espaços escolares, 
mas a verdade é que estudam em um ambiente de ensino des-
favorável para seu desenvolvimento identitário, cultural e lin-
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guístico. Por conta disso, a sua aprendizagem e desempenhos 
acadêmico	 e	 social	 acabam	 prejudicados,	 afirmam	 Perlin	 e	
Strobel (2006) e Strobel (2013).

Podemos dizer, então, que o processo educativo abriga 
desigualdades sociais, e, ao mesmo tempo, vem propor a in-
teriorização da cultura imbuída em campo escolar, que revela 
um	crivo	privilegiado	do	sistema	de	ensino,	que	pode	ser	defi-
nido por alguns elementos: disciplina, curso, ensino, estabele-
cimento, que são pertencentes aos grupos sociais dominantes.

A violência simbólica traduz-se no cerceamento escolar em 
grupos sociais de alunos e professores em tom de preconceito 
e não aceitação cultural e linguística no tocante ao estudante 
surdo. A violência manifesta-se sem o uso de agressões verbais, 
mas através da percepção visual nas práticas de ensino.

A pessoa surda é intimidada a aceitar que tudo em sala de 
aula está em perfeitas condições para promover o seu apren-
dizado. Basta analisar as condições impostas aos surdos em 
sala	de	aula,	como	a	disposição	das	carteiras	em	filas,	o	que	
atrapalha a visão do surdo; o desconhecimento do aluno sur-
do em relação à sua própria língua de comunicação e instru-
ção; professores que não sabem a Libras, ou que nem sequer 
percebem que o aluno surdo é seu aluno e que consta na fre-
quência	da	caderneta;	e,	por	fim,	a	não	contratação	de	intér-
prete de língua de sinais para realizar a intermediação entre 
o professor e o aluno surdo nas aulas.

A violência simbólica, parte do pressuposto de que a cul-
tura e o sistema são arbitrários, pois não são acontecimen-
tos espontâneos e “inocentes”. A cultura simbólica não se dá 
de maneira “natural”, mas a partir de uma “permissão social”, 
que, por sua vez, possibilita a expansão da sociedade rumo à 
interiorização cultural.
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Neste contexto, a interdependência sustenta o sistema de 
ensino que está interligado no contexto educacional e que en-
volve a comunidade escolar (ELIAS, 2001). Portanto, não de-
vemos separar os setores componentes da educação — escola 
e família devem participar, efetivamente no desenvolvimento 
dos alunos. Entender que o contexto social do indivíduo pode 
ser trazido com suas experiências vivenciadas para dentro do 
ambiente escolar e que o mesmo possui uma dimensão mútua 
no processo de ensino e aprendizado, permite um importante  
espaço	para	a	ação	e	reflexão.

Norbert Elias (2001) destaca ainda que o indivíduo é ca-
paz de se desenvolver numa relação simbiótica com o contex-
to social. De maneira intencional e pessoal, cada um de nós 
necessita de outras pessoas para alcançar o objetivo preten-
dido. O próprio exemplo do aluno surdo em sala de aula de-
monstra o quanto essa pessoa necessita de outras variáveis 
para que se tenha uma educação que atenda suas necessida-
des linguísticas.

Nessa perspectiva, o autor aborda também, o processo 
civilizador que transcende ao longo da trajetória da humani-
dade, civilizando os costumes, os hábitos, os comportamentos 
e as atitudes, além de promover mudanças em grupos sociais 
de interdependência (ELIAS, 2001).

Destacamos também um outro ponto que o autor escla-
rece	sobre	a	figuração	e/ou	configuração,	que	estão	cada	vez	
mais	flexíveis.	A	relação	do	poder	amplia	a	mobilidade	entre	
os homens que se constituem na sociedade, numa relação de 
interdependência. Nesse aspecto, denotamos que não há uma 
autonomia de individualismo ao extremo e que o modelo de ci-
vilização ao longo da história, no tocante à interdependência, 
configura-se	cada	vez	mais	elaborada,	complexa	e	definida.
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Ainda	sobre	o	discurso	a	respeito	de	figuração	ou	confi-
guração, Elias (2001) faz uma discussão sobre a interdepen-
dência do indivíduo e a sociedade citando as relações de po-
der que se estabelecem, a exemplo da escola, onde temos o 
professor, o aluno, a gestão e o administrativo.

Segundo	o	autor,	cada	figuração	transporta	modos	que	
são homogêneos e situações que fogem do nosso alcance. 
Há algumas atitudes dos professores, que de algum modo 
podem se manifestar dentro da escola, que aparecem nas 
configurações	dialogadas	e	desejadas	pelo	grupo.	Para	isso,	
o autor atribui a relação ao fato da necessidade de perten-
cimento social do ser humano, bem como as relações de de-
pendência coletiva.

Na atualidade, há várias mudanças se desenvolvendo no 
cenário escolar, com movimentos que apoiam a pessoa com 
deficiência	a	exercer	o	direito	de	cidadão,	embora	saibamos	
que esse seja fruto de um longo processo de inclusão para as-
sistir	a	pessoa	com	deficiência.

Neste sentido, incluímos a pessoa com surdez, porém há 
outros movimentos que acontecem por força da lei, que obri-
ga o aluno com surdez a estar presente em sala com os colegas 
ouvintes, mesmo enfrentando os problemas do cotidiano que 
surgem nas escolas inclusivas, por isso, a interdependência 
— a dinâmica do pertencimento social — é considerada tão 
relevante na relação social, entre os indivíduos.
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CAPÍTULO II

AS INTERFACES DE ENSINO 
DOS PROFESSORES DE SALA 

DE AULA COMUM E SALA DE AEE

A seguir, apresentaremos os achados obtidos durante a 
pesquisa. Mas, antes disso, julgamos oportuno descrever 

de	forma	sucinta	o	perfil	dos	participantes.

2.1 O campo de atuação dos professores sobre as 
práticas pedagógicas em sala de aula comum em 
contexto bilíngue

Para melhor demonstrar o posicionamento das análises 
dos dados, dividimos a pesquisa em categorias e subcatego-
rias relevantes para os dados capturados (BARDIN, 2016; MI-
NAYO, 2016). Dessa maneira, abordaremos os resultados da 
pesquisa em dois blocos: o primeiro, iniciamos com a cate-
goria	profissional,	sequenciada	dos	participantes,	sendo	que	
apresentaremos no primeiro momento os professores parti-
cipantes de sala de aula comum, e, em seguida, a professora 
participante da sala de Atendimento Educacional Especiali-
zado. No segundo bloco, apresentaremos os relatos dos pro-
fessores que trabalham em sala de aula comum. Desse modo 
específico,	 poderemos	 coadunar	 ou	 discordar	 dos	 diversos	
pontos de vista dos participantes da pesquisa.
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2.2 Caracterização profissional dos participantes da 
pesquisa

Para a realização desta pesquisa, foram coletados dados 
através de entrevistas com alguns professores. É importante 
destacar aqui que a identidade dos entrevistados foi preser-
vada, de modo que todos os nomes apresentados ao longo do 
texto	são	fictícios.

Professora Andresa:	49	anos	de	 idade,	e	 trabalhando	na	
escola há trinta. Formada em pedagogia, a docente estava em 
processo	de	aposentadoria.	Possui	pouca	fluência	na	Libras,	
apesar de ter trabalhado com alunos surdos durante três anos 
em sala de aula comum. Após esse período, passou dois anos 
sem trabalhar com essa demanda, retomando as atividades 
com alunos surdos no ano de 2015, até o ano vigente, mo-
mento no qual participou de dois cursos de Libras em outras 
instituições.

Durante a pesquisa, observamos que a professora lecio-
nava numa sala de aula do Ensino Fundamental I, 3º ano, no 
turno matutino, entre o período de 07h30 às 11h30, de se-
gunda a sexta-feira. A sala de aula da professora contava com 
um ar-condicionado de dimensão considerada pequena para 
comportar a média de 35 alunos.

A sua sala de aula estava lotada de alunos, que sentavam-
-se	em	cadeiras	enfileiradas,	atrapalhando	a	visão	dos	alunos	
surdos a ponto de não acompanharem o que a professora es-
crevia e falava na sala.

Professor Leandro: 52 anos, formado em pedagogia. Tra-
balha na escola há trinta anos e sabe um pouco da Libras. Le-
cionava no Ensino Fundamental I, 2º ano, ocasião em que en-
sinou a alunos surdos pela primeira vez. Também participou 
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de curso de formação em Libras. Suas aulas são ministradas 
no turno vespertino, das 13h30 às 17h30, de segunda a sexta. 
A sala de aula do professor é ampla, entretanto, as condições 
climáticas da região e a grande quantidade de alunos (cerca 
de trinta) a deixam superaquecida.

Na sala do professor Leandro, os alunos sentam-se em 
duplas	nas	carteiras	enfileiradas,	de	modo	a	evitar	que	os	alu-
nos se dêem as costas para os outros.

Professora Victória: 28 anos de idade e formada em peda-
gogia.	Trabalha	na	escola	há	nove	anos	e	possui	uma	fluência	
regular em Libras, tendo participado de curso de formação 
em outra instituição. Lecionava no Ensino Fundamental I, 1º 
ano, já tendo experiências anteriores com alunos surdos em 
outra escola. Lecionava no turno vespertino, cujos horários 
iam das 13h30 às 17h30, de segunda a sexta-feira.

A sala de aula da professora possui dimensões estreitas, 
tanto em largura, como comprimento, entretanto, mas con-
tava com um ar-condicionado para amenizar o calor. A sala 
comportava aproximadamente 25 alunos, dispostos em du-
plas	em	carteiras	enfileiradas,	bem	próximos	à	lousa.

Professora Evelly: 33 anos de idade e formada em peda-
gogia pela modalidade de Educação a Distância (EaD), por 
instituição particular. Na ocasião, estudou Libras na matriz 
curricular ofertada virtualmente. Apesar disso, possui pouca 
fluência	na	língua.	Trabalha	na	escola	na	condição	de	profes-
sora contratada há pouco mais de 2 anos, lecionando no Ensi-
no	Fundamental	I,	4º	ano.	Não	possui	experiências	anteriores	
com alunos surdos, sendo esta a sua primeira vez.

Suas aulas ocorriam no turno vespertino, das 13h30 às 
17h30, de segunda a sexta-feira. A sua sala de aula da com-
porta cerca de 30 alunos, sendo ampla e arejada. Havia em 
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média 25 alunos sentados, individualmente, em carteiras dis-
postas uma atrás da outra.

2.3 Relatos dos professores sobre as práticas 
pedagógicas

Para fazermos os relatos das experiências pedagógicas 
dos professores, é necessário que antes se abordem as prá-
ticas	pedagógicas	desenvolvidas	em	sala	de	aula,	verificando	
também a metodologia que atenda à demanda dos alunos, de 
acordo	com	suas	especificidades.	Assim,	evita-se	que	apenas	
parcela dos alunos receba a devida atenção.

Procuramos entender como se dá a relação dos profes-
sores de sala de aula comum, diante da comunicação com os 
alunos surdos em processo de educação bilíngue. Analisemos 
os fragmentos a seguir:

Relato 01:

Acho de forma natural. Oralizando, falo fazendo o gesto de Li-
bras, até porque eu tenho que mostrar para os colegas [alunos 
ouvintes] dela como é que eu estou. (PROFESSORA ANDRESA).

Através de gestos, do próprio alfabeto, algumas letras que eu 
sei. Na leitura labial. Ele presta muita atenção na leitura la-
bial. Ele escuta um pouquinho e dar para fazer alguma coisa. 
(PROFESSOR LEANDRO).

Às vezes gestos, às vezes mímicas por parte da aluna surda. 
Eu tenho que fazer sinais, mas ela não entende nenhum 
sinal. (PROFESSORA VICTÓRIA).

Eu falo oralizando com ela. (PROFESSORA EVELLY).
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Diante desses relatos, podemos ver que os professores 
Leandro e Evelly utilizaram a oralização como meio funda-
mental de comunicação com os alunos surdos. Isto faz lem-
brar como os surdos eram educados na época da abordagem 
oralista, que prevalecia soberana nas instituições de ensino 
no	fim	do	século	XIX	e	início	do	século	XX.

Tal modelo de ensino, conduto, apenas comprovou a in-
satisfação da comunidade surda, que não conseguia obter 
resultados satisfatórios no âmbito da alfabetização. Isso se 
deve, sobretudo, à não aceitação da língua natural da pessoa 
surda como meio de instrução, capaz de expressar os seus 
sentimentos, angústias e anseios. Essa insistência em tornar 
o surdo falante, foi responsável por gerar momentos de priva-
ção sentimental, de dor, opressão, anseio, angústia e discrimi-
nação. Herança de traumas vivenciados por surdos naquela 
época, infelizmente ainda podem ser encontrados nos dias de 
hoje	(GESSER,	2014).

Uma forma de resistência entre a comunidade surda pode 
ser encontrada na rejeição da prática da oralização, que se dá 
principalmente pelos surdos politizados e militantes, que de-
fendem	a	disseminação	da	Libras	(PERLIN,	2004).

A falta da compreensão da língua de sinais, como língua 
de	comunicação,	pode	ocasionar	déficits	cognitivos,	legitimar	
a	manutenção	do	fracasso	escolar	e	provocar	dificuldades	no	
relacionamento familiar, explica Sá (1999). Dessa forma, não 
poderíamos deixar de fazer uma relação com o passado, enfa-
tizando os prejuízos anteriores que já causou.

As professoras Andresa e Victória, por sua vez, além do 
oralismo, utilizaram também alguns elementos visuais, tais 
como: gestos, mímicas e sinais para se comunicarem com os 
alunos surdos. Isto nos remete à abordagem da Comunicação 
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Total, que surgiu na década de 1960, trazendo a possibilidade 
de comunicação dos surdos, através dos sinais emergentes e/
ou caseiros, agregados com o treinamento da fala. Esse mé-
todo tinha a intenção de valorizar a comunicação do surdo, 
através da fala, e também, da língua de sinais, considerando o 
aspecto histórico e social.

É sabido que esses instrumentos linguísticos, ensinando 
os surdos através de códigos manuais agregados à língua oral, 
levariam os surdos a serem alfabetizados. A abordagem da 
comunicação total no tocante às questões teóricas, teve como 
objetivo potencializar as interações sociais, como meio de 
atender as áreas cognitivas, linguísticas e afetivas dos surdos, 
embora	“A	Comunicação	Total,	entretanto,	não	[seja]	uma	filo-
sofia	educacional	que	se	preocupa	com	ideais	paternalistas”	
(CICCONE, 1996, p. 6-8).

Dessa forma, observamos que a língua de sinais não 
está sendo adquirida como língua natural do surdo, poden-
do causar perdas nos aspectos sócio-afetivos, cognitivos, lin-
guísticos, e de aprendizagem e construção do conhecimento. 
Entende-se como a língua natural dos surdos, uma língua de 
sinais oriunda do berço cultural, marcado por lutas e conquis-
tas	linguísticas	do	povo	surdo	(GESSER,	2014).

Ainda sobre os aspectos da comunicação, pode-se obser-
var como os alunos surdos participam das aulas diante das me-
todologias aplicadas pelos professores no ambiente de ensino.

Relato 02:

Participa das aulas. (PROFESSORA ANDRESA).

Participa da aula mesmo, precisa ver ele. (PROFESSOR LE-
ANDRO).
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Ela usa a boca para gesticular. Faço alguns sinais. (PROFES-
SORA VICTÓRIA).

Oralizando!	 fica	muito	 difícil	 para	 ela,	 porque	 tem	muitos	
alunos.	Ensiná-la	é	muito	difícil	porque	eu	não	posso	sentar,	
parar	e	ficar	com	ela.	(PROFESSORA	EVELLY).

Com base nos relatos, observa-se que os alunos surdos 
participavam das aulas, mesmo com a presença dos elemen-
tos de oralização, gesticulação, mímica, entre outros, o que 
não constitui o modelo ideal de aprendizagem.

Nas falas dos professores é possível perceber como 
dedicam-se para dar suas aulas num ambiente de aprendiza-
gem em que prevalece a língua majoritária – a Língua Por-
tuguesa. Nota-se até o desespero de alguns professores, que 
tentam resolver o problema de comunicação sentando-se ao 
lado dos alunos. Observa-se também nas falas, que a mera 
presença desse aluno na sala de aula já é interpretada pelos 
professores como participação nas aulas, e que a relação en-
tre professor e alunos é tida como amenizada através da ora-
lização e gesticulação.

A participação dos alunos surdos em sala de aula trans-
correu em momentos de inquietação no horário de aula. As-
sim,	 é	 bastante	 compreensível	 perceber	 as	 dificuldades	 do	
aluno surdo em acompanhar o ritmo da aula. Neste sentido, 
destacamos	alguns	pontos	comuns	verificados:

• A todo instante, o surdo tentou adivinhar o que o pro-
fessor estava querendo explicar na sala através da 
leitura labial, além de esforçar-se para se comunicar 
utilizando a oralização;
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• Os professores explicavam e escreviam comumente 
no quadro, virando as costas para os surdos, que por 
sua vez não entendiam nada, pois estas são metodo-
logias tipicamente oralistas;

• Os professores, ao passarem alguma informação na aula, 
oralizavam muito próximo do surdo, com tom de voz alta, 
talvez, por conta do barulho dos alunos ouvintes em sala, 
desatenção, desconhecimento ou falta de informação;

• Os alunos surdos sentavam-se nas primeiras cadeiras 
das	 filas,	 de	 frente	ou	 com	as	 costas	para	 a	parede,	
o que implica na falta de cuidado humano. A rotina 
de sentar na frente, possivelmente acontece porque o 
campo visual periférico do surdo o ajuda a perceber 
tudo que está ao redor da sala, mas com isso, pode re-
negar a independência do surdo, de ter que escolher 
onde gostaria de sentar;

• A gesticulação exagerada dos professores na trans-
missão de algumas informações da aula, como se 
através disso o surdo pudesse compreender;

• Avisos e/ou recados oralizados por professores, dei-
xando os surdos sem essas informações;

Essas são as atitudes que os professores usam na sala de 
aula comum com alunos surdos e ouvintes na mesma sala. 
Posturas, comumente apresentadas, que nos remetem às prá-
ticas voltadas para os alunos ouvintes. E, que excluem, a pos-
sibilidade do surdo ser ensinado na própria língua.

A	partir	 disso,	 verifica-se	 como	os	 alunos	 surdos	 estão	
sendo alfabetizados. Dessa maneira levamos em consideração 
o	grau	de	surdez,	a	fluência	na	Libras,	o	desenvolvimento	na	
escrita e leitura, respectivamente.
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Relato 03:

Ela usa um aparelho, mas a família não bota. Ela tem perda 
total. (PROFESSORA ANDRESA).

A mãe falou que ele tem um ouvido zerado e o outro ouvi 
bem pouquinho. (PROFESSOR LEANDRO).

A aluna não possui registro de laudo que ateste o grau de 
surdez. (PROFESSORA VICTÓRIA).

Não sei informar. (PROFESSORA EVELLY).

De acordo com a lei brasileira, a surdez, do ponto de vista 
clínico, assenta-se em número de decibéis, parâmetro obser-
vado	no	artigo	2º	da	Lei	nº	10.436,	de	24	de	abril	de	2002	e	no	
artigo 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Dessa 
forma, é considerada surda a pessoa que possui indícios de 
perda auditiva e interage através de recursos visuais, como 
meio de expressão cultural adquirida pela Libras – Língua 
brasileira de sinais.

Nesse	sentido,	o	decreto	nº	5.296	de	dezembro	de	2004,	
que	regulamenta	a	lei	nº	10.098,	define	como	deficiência	au-
ditiva a “perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um de-
cibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências 
de	500Hz,	1.000Hz,	2.000Hz	e	3.000Hz”	(BRASIL,	2004,	p.	1).	
E ainda, de acordo com o quadro explicativo de (NORTHERN; 
DOWNS,	1984):
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Quadro	2	-	Classificação	do	grau	da	perda	auditiva	de	acordo	com	Northern	e	Downs	(1984)

Classificação Medida
encontrada Características

NORMAL Até 25 dB _

LEVE 26	a	40	dB Não percebe os fonemas da mesma forma, altera a com-
preensão das palavras, voz fraca.

MODERADA 41	a	70	dB Tem atraso na linguagem e alteração articulatória.

SEVERA 71 a 90 dB A compreensão verbal acontece associada a grande ap-
tidão visual.

PROFUNDA Acima de 90 dB Não percebe a voz humana. Facilidade nas pistas visuais.
Fonte:	Quadro	elaborado	com	base	em	Northern	e	Downs	(1984.	p.	89).

Com isso, analisamos os fragmentos das professoras, que 
nos revelam, acanhadamente, sobre o grau de surdez que o 
aluno de sala de aula se encontra. Desse modo, analisa-se a 
percepção	auditiva	da	audição,	que	pode	ser	classificada	em	
normal, surdez leve, moderada, severa e profunda, a depen-
der do grau de contagem (dB).

É de extrema importância que o docente conheça o seu 
aluno surdo, para que elabore o seu planejamento de aula 
atento	às	características	específicas	do	aluno,	de	forma	a	ma-
ximizar o aproveitamento do conteúdo em aula. Sobre isso, 
vejamos as falas dos professores:

Relato	04:

Ela sabe língua de sinais. (PROFESSORA ANDRESA).

Acho que não, ele não usa. Seria importante que ele [surdo] 
fizesse	um	curso	de	Libras.	(PROFESSOR	LEANDRO).

Ela não tem conhecimento de sinais. Existe uma resistência 
por parte dela em aprender os sinais, não sei se vergonha. Ela 
tem resistência em fazer os sinais. (PROFESSORA VICTÓRIA).

Ela não sabe tudo de Libras. (PROFESSORA EVELLY).



As interfaces de ensino dos professores de sala de comum e sala de AEE 45

Baseados nos fragmentos, analisamos que as alunas das 
professoras Andresa e Evelly, sabem um pouco de Libras, 
apesar	das	professoras	não	terem	a	fluência	necessária	para	
mediar um diálogo com as alunas surdas. Assim, acredita-
mos que a aprendizagem das alunas surdas seja prejudicada. 
Já o professor Leandro e o aluno surdo não sabem Libras. O 
professor sugere ao aluno surdo e à família que aprendam lín-
gua de sinais, porque o mesmo perde a audição a cada dia.

A professora Victória, informou que a aluna não se sente 
motivada para aprender os sinais na aula. A mesma comentou 
que a aluna falta com frequência, e que quando está presen-
te não quer participar. Ao observamos a aula da professora 
Vitória, percebemos que a professora tenta fazer alguns si-
nais, mas a aluna surda só os repete. A docente também traz 
para sala poucos recursos visuais e utiliza sinais soltos, sem 
contextualização. Não dramatiza a aula, e explica como se a 
aluna já conhecesse o conteúdo. Então, sem dinamismo nas 
aulas, a aluna acaba se dispersando a maior parte do tempo.

Nesse	campo	conflitante,	de	quem	sabe	ou	não	língua	de	
sinais, é notório que haja uma discussão sobre qual língua se 
deve atribuir aos alunos surdos. É uma luta diária na relação 
de poder. Mas isso acontece porque uma relação envolve a co-
municação através da intersubjetividade entre pessoas com 
diferentes culturas convivendo no mesmo espaço. Sobre isso, 
destaca-se que,

não é a relação de um sujeito solitário com algo no mundo 
objetivo que pode ser representado e manipulado mas a re-
lação intersubjetiva, que sujeitos que falam e atuam, assu-
mem quando buscam o entendimento entre si, sobre algo. 
Ao fazer isto, os atores comunicativos movem-se por meio de 
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uma linguagem natural, valendo-se de interpretações cultu-
ralmente transmitidas e referem- se a algo simultaneamente 
em um mundo objetivo, em seu mundo social comum e em 
seu	próprio	mundo	subjetivo	(HABERMAS,	1984,	p.	392,	tra-
dução nossa).

Nessa arena de encontro e desencontro linguísticos, 
quem acaba perdendo é a língua menos privilegiada, ou seja, 
a Libras. Ao adentrar no contexto entre duas línguas, gostarí-
amos de fazer alusão ao Bilinguismo, abordagem surgida nos 
anos	finais	da	década	de	1970.	Aqui,	vamos	nos	reportar	so-
mente ao processo de aquisição de duas línguas: a língua de 
sinais do Brasil e a Língua Portuguesa. Assim, orienta-se que 
o processo de aquisição da primeira língua para crianças sur-
das aconteça o mais precocemente possível, para então servir 
de base na aquisição de outra língua (LACERDA; MANTELAT-
TO, 2000).

De acordo com Vieira (2011), a pessoa surda considera a 
língua de sinais como primeira língua, e a Língua Portuguesa 
como segunda língua, na modalidade escrita. Sendo assim, o 
surdo terá um desenvolvimento social, cognitivo, linguístico 
e educacional, congruentes com o intuito do bilinguismo de 
possibilitar ao surdo uma metodologia adequada no âmbito 
educacional.

Esse é um direito assegurado no Decreto n° 5.626 de 22 
de	dezembro	de	2005,	que	regulamenta	a	Lei	nº	10.436/2002,	
em seu capítulo VI, artigo 22, que determina uma organiza-
ção a respeito da escola: “I - escolas e classes de educação 
bilíngue, abertas a alunos surdos e ouvintes, com professores 
bilíngues, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 
fundamental” (BRASIL, 2016).
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O relato a seguir demonstra como está sendo feito o pro-
cesso de letramento dos alunos surdos pelos professores en-
trevistados:

Relato 05:

A escrita dela [da aluna surda] é cópia. É difícil na escrita.  [A 
leitura dela é] somente de imagens e leitura labial. (PROFES-
SORA ANDRESA).

Precisa ver [a escrita do aluno]! Ele está na sala até res-
pondendo no livro da colega, porque ele não tem livro. Aí 
coloquei junto com a coleguinha. Ele está com o lápis dela 
respondendo. [Mas a leitura dele é só] Falando mesmo. Ele 
está bem. Ele foi o primeiro a fazer a conta. (PROFESSOR LE-
ANDRO).

[A aluna surda ] não sabe escrever; ela não sabe ler. Faço a 
leitura com todos os alunos e vou fazendo os sinais. (PRO-
FESSORA VICTÓRIA).

Ela não sabe escrever. Ela não sabe ler. (PROFESSORA 
EVELLY).

Analisamos os fragmentos dos professores em relação à 
escrita e às leituras dos alunos surdos, que acontecem através 
da oralidade e da prática de copiar no caderno o conteúdo co-
locado no quadro branco e/ou no livro emprestado pelo cole-
ga. Tal situação mostra que o aluno surdo não sabe escrever 
nem ler na Língua Portuguesa.

Para as professoras, os alunos, apesar de não saberem ler 
e escrever, reproduzem as cópias em seus cadernos com a ca-
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ligrafia	razoável,	o	que	já	é	tido	como	um	bom	resultado.	Os	
professores relatam também que, com exceção da prática de 
copiar, os alunos não conseguem desenvolver a escrita, muito 
menos a leitura na sala. Em outras palavras, os alunos surdos 
estão na sala somente para reproduzirem a escrita do profes-
sor copiada no quadro ou de textos do livro.

Em entrevista com a gestão escolar e os professores, no-
tamos a preocupação deles em relação às práticas pedagógicas 
utilizadas em sala de aula com alunos surdos. Lembram que há 
cursos de capacitação para debater temas da educação espe-
cial, mas sugerem que estes devam acontecer continuamente.

Dessa maneira, entendemos também que todos são res-
ponsáveis pelo desenvolvimento educacional do aluno surdo, 
e que este depende de práticas metodológicas que atendam 
suas	 especificidades.	 Então,	 sugere-se	 aqui	 que	 na	 própria	
escola os professores montem grupos de estudos para discu-
tir vivências e experiências que ocorrem em sala de aula com 
alunos inclusos. Neste sentido, orienta-se que promovam tro-
cas de ideias que possibilitem ações metodológicas construí-
das coletivamente.

Por essas razões, acreditamos que as práticas discursivas 
dos alunos surdos são estigmatizadas pelos professores. Ob-
servamos que os surdos não conseguem acompanhar as aulas 
que envolvem o uso da Língua Portuguesa. Notamos também 
um agravante: os alunos surdos estarem inseridos em sala de 
aula comum, que faz uso da oralização, da datilologia e do me-
canismo da leitura lábil, sem a contextualização do conteúdo 
para a produção escrita.

A partir desse princípio, interpretamos que a relação do 
surdo com o texto escrito não se adequa ao sentido de inte-
ração e à construção do contexto, e que há um embate entre 
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os professores e alunos surdos nos aspectos das interfaces 
pedagógicas e contextos descontextualizados (FERNANDES; 
CORREIA, 2012).

Com isso, relataremos as experiências dos professores 
sobre o aspecto da alfabetização.

Relato 06:

Ela está em processo. (PROFESSORA ANDRESA).

Ele está em processo de alfabetização. Eu vejo que ele se in-
teressa para aprender, assim como os outros [alunos ouvin-
tes].	Vejo	que	ele	se	interessa.	Quando	ele	chegou	quase	não	
falava, era calado. A língua dele era mais enrolada. (PROFES-
SOR LEANDRO).

Ela está em processo de alfabetização. Não tem resistência a 
aprendizagem.	Acompanha	com	a	dificuldade	dela,	mas	ela	
acompanha. Eu não considero bom o rendimento, mas den-
tro da limitação. A cópia da atividade, ela acompanha o livro 
didático, as atividades do livro ela abre e coloca na página 
certa. (PROFESSORA VICTÓRIA).

Ela copia tudo do quadro. Ela não sabe nada do Português. 
Não avança, não tem como avançar, vai avançar com uma 
palavra, uma sílaba, isso não é avanço! Eu não posso dar o 
mesmo nível que aqueles alunos [ouvintes] que ela não vai 
acompanhar. Ela não vai fazer nada. (PROFESSORA EVELLY).

Baseado nos depoimentos dos professores Andresa, Le-
andro e Victória, constatamos que os alunos estão em proces-
so de alfabetização, fazendo a prática da reprodução escrita 
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copiada	no	quadro.	A	professora	Evelly	afirma	que	o	simples	
fato	de	copiar,	não	significa	que	o	aluno	esteja	em	processo	
de alfabetização. A partir disso, observamos que o professor 
tem um papel fundamental nesse processo de ensino, pois “a 
função do professor, nessa fase, é formar hábitos, atitudes e 
desenvolver as habilidades essenciais para o aprendizado da 
leitura e da escrita” (GARCIA, 2001, p. 52).

Nisto, percebe-se que os professores participantes sabem 
que o processo de alfabetização em relação aos seus alunos 
surdos não é ideal, e que isso prejudica o seu desenvolvimen-
to pessoal, acadêmico, social e intelectual.

Neste sentido alguns paradigmas precisam ser (des)con-
truídos, a começar pela maneira como o professor organiza as 
carteiras na sala de aula. Desta maneira, recomenda-se fazer 
círculos para que haja socialização entre aluno e professor de 
modo que todos participem. Outra sugestão, é que o professor 
traga métodos visuais para a sala de aula, fazendo com que 
os alunos surdos se mobilizem a participar das aulas, mesmo 
através de gestos, mímicas, apontamentos e dramatizações, 
caso não saiba Libras.

É	sabido	que	o	conflito	entre	as	duas	línguas	pode	acarretar	
um impacto negativo no planejamento metodológico e didático. 
Neste sentido, visualizamos a importância da prática pedagógica 
com características visuais, que orienta os fundamentos de en-
sino e aprendizagem (LACERDA; SANTOS; CAETANO, 2013). Os 
autores sustentam que os surdos não são privilegiados com in-
terlocutores da língua de sinais. No nosso ponto de vista, há a fal-
ta de planejamentos pedagógicos com recursos visuais, poucos 
momentos de trocas de experiências, além da falta de debates 
pertinentes ao tema. A não utilização dessas práticas compro-
mete o desempenho do professor em sala de aula.
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Percebemos, portanto, o fracasso do aluno surdo em rela-
ção ao seu letramento. Sobre esse ponto metodológico, vamos 
conferir as falas dos professores:

Relato 07 (Entrevista com os professores)1:

— A minha metodologia é simples. É mais material concreto.
— Como é esse material concreto?
— É assim com jogos, com leitura de imagens. Assim, o mais 
simples possível. Eu peço para ela ler aqui nos meus lábios. 
Fazer a leitura labial.
— Ela sabe fazer a leitura labial?
— Ela está começando, tudo iniciando, sabe! Assim, eu falo 
aí ela repete. Ela se esforça muito, mas eu tento fazer assim, 
não sei se está certo, se está contribuindo com o aprendiza-
do em tudo. (PROFESSORA ANDRESA).

— Dependendo da aula, eu gosto muito de adotar a meto-
dologia	do	concreto,	trabalho	muito	com	o	concreto,	enfim,	
com o material concreto eles aprendem mais rápidos. (PRO-
FESSOR LEANDRO).

— Realizo sempre com ela as mesmas atividades da sala regu-
lar, através do alfabeto, numerais, faço a leitura na língua bra-
sileira comum, sigo com os sinais. (PROFESSORA VICTÓRIA).

— Geralmente, a gente traz uma atividade diferenciada para 
ela,	que	sempre	tem	a	figura	e	a	palavrinha	para	ela	escrever.	
(PROFESSORA EVELLY).

1  Nas citações de entrevistas, todas as perguntas ou comentários feitos por nós estarão des-
tacados em itálico.
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De acordo com os relatos dos professores, a metodologia 
não estava direcionada aos alunos surdos. A professora Victó-
ria, por exemplo, comentou que as suas atividades elaboradas 
eram aplicadas para todos os alunos da sala, o que é contra-
ditório, pois foi observado que a docente fez uso do alfabeto 
e numerais manuais, leitura oralizada, leitura labial e sinais 
isolados para a aluna surda.

A	professora	Evelly	realizava	atividades	diferentes	com	fi-
guras e palavras para a aluna surda escrever no quadro ou no 
caderno. A princípio, imaginamos que a atividade estava coe-
rente com o material metodológico, porém a professora utiliza-
va o recurso didático para tornar a atividade, aparentemente, 
mais fácil de ser compreendida e respondida. Essa situação de-
monstra que a potencialidade da aluna surda foi ofuscada pela 
condição mínima de abstração do assunto lecionado.

Os professores Andresa e Leandro, sem hesitar, relata-
ram que utilizavam a Metodologia do Concreto em suas aulas, 
que sustenta-se no planejamento educacional, não somente 
para o público surdo, mas também para os alunos ouvintes.

No momento da entrevista, perguntamos aos professores, o 
que seria o material do concreto. A seguir estão as respostas:

Material concreto que eu falo é leitura de imagens, o quadro, 
a	 lousa,	as	 figuras	coladas	no	caderno	dela;	passo	algumas	
palavrinhas. (PROFESSORA EVELLY).

Coloquei em cima da mesa, tesouras e lápis. Levei o material 
dourado, dinheiro, letras móveis e tudo que for concreto. Ele 
visualiza,	não	só	ele	como	os	outros	[alunos	ouvintes].	Quan-
do ele visualiza, chama atenção, tudo que chama atenção, ele 
presta atenção (PROFESSOR LEANDRO).



As interfaces de ensino dos professores de sala de comum e sala de AEE 53

Na curiosidade de saber o que era essa metodologia ci-
tada pelos professores, realizamos uma pesquisa de cunho 
teórico a respeito da temática. Inicialmente, imaginamos que 
fosse um novo método voltado ao ensino. Entretanto, nas var-
reduras literárias em banco de dissertações e teses disponi-
bilizadas online, encontramos autores que apresentavam a 
Metodologia do Concreto, como um material “excelente para 
auxiliar o aluno na construção dos seus conhecimentos” (TIR-
RIONI; PEREZ, 2006, p. 61).

Com base no argumento dos autores, notamos que a me-
todologia utilizada hoje pelos professores é semelhante à que 
se	aplicava	no	final	do	século	XIX,	em	instituições	de	ensino	
brasileiras. O método a que estamos nos referindo é o Método 
Intuitivo.

Este método foi utilizado como regra de procedimento 
no ensino da linguagem articulada, da comunicação através 
da escrita, oral, gestual ou por sinais, a todos os alunos no 
Imperial Instituto dos Meninos Surdos-Mudos naquele sécu-
lo	(SOUZA,	2014).	Atualmente,	a	instituição	é	conhecida	por	
INES – Instituto Nacional dos Surdos, que se localiza no muni-
cípio do Rio de Janeiro.

Diante das pesquisas históricas, entendemos que a meto-
dologia adotada pelo professor de sala de aula comum, possi-
velmente, já foi utilizada como fonte de instrução aos alunos 
surdos integrados do Imperial Instituto, cujo marco temporal 
vai de 1875 a 1896.

A aprendizagem do aluno surdo é fonte de várias pesqui-
sas, que pervai desde os fundamentos das disciplinas, até pro-
jeções da construção do conhecimento e da composição do 
conteúdo. Contudo, são muitas as razões preocupantes rela-
cionadas	à	temática	curricular,	que	(re)configura	a	relação	de	



Educação Bilígue | Anderson Francisco Vitorino; Rita de Cácia Santos Souza54

poder na instituição de ensino (MINETTO, 2008; OLIVEIRA, 
2007; PCN, 1996).

Neste contexto, o aluno surdo, constrói uma elaboração de 
conhecimento contínuo, que torna notáveis marcas de experi-
ências	específicas	cunhadas	por	ele,	em	situações	vivenciadas	
na	escola,	confirmam	(LODI;	DORZIAT;	FERNANDES	,	2012).

Observatório na sala de aula

A partir deste momento, analisamos que os conteúdos fo-
ram aplicados em atividades realizadas na sala com os alunos. 
Para entender melhor estes aspectos, tomamos como base de 
sustentação as observações das práticas dos professores em 
sala de aula, através de registros de diário de campo e ilus-
trações de atividades visuais desempenhadas pelos docentes. 
Vale	enfatizar	que	os	nomes	dos	professores	são	fictícios.

Observação 1 (Professora Andresa):

Dá bronca nos alunos ouvintes, oralizando. A aluna surda 
fica	 sem	entender	o	 que	 está	 acontecendo	na	 sala.	 Em	 se-
guida, passa uma atividade para os alunos na sala de aula e 
pede para que todos relatem sobre uma viagem. Mostra três 
imagens de paisagens no livro. A aluna surda levanta o braço 
e pergunta apontando para a imagem do livro. A professora 
ignora o gesto da aluna, desviando o olhar para outro ponto 
da sala. Após muito tempo, pergunta, oralizando, o que ela 
queria. A aluna surda não compreende o que foi perguntado.
[O aluno ouvinte] relata um momento de sua viagem. A pro-
fessora observa o aluno falar e não usa sinais para a aluna 
surda que está à sua frente. A aluna faz a atividade de dese-
nho e pintura passada pela professora, enquanto os outros 



As interfaces de ensino dos professores de sala de comum e sala de AEE 55

alunos ouvintes relatam suas histórias de viagens (Diário de 
campo, 01/09/2016).

É sabido, que a linguagem perpassa por um crivo imprescin-
dível da oralização e outras formas de expressão, a exemplo, dos 
signos e códigos da escrita. E como tal, nos mantém conectados 
com	o	mundo	moderno,	afirma,	Sant’Anna	(2010).

Imagem 01 - Atividade proposta2  Imagem 02 - Atividade realizada3

Fonte: Imagens cedidas pela docente

Desta maneira, entendemos que o nosso viver, está as-
sociado ao meio social, cultural e intelectual. Através disso, 
justificamos	o	uso	da	 Imagem descritiva (Id) a seguir, como 
meio	de	minimizar	a	barreira	das	pessoas	com	deficiência,	de	
forma que os sons, gestos e imagens façam parte do nosso co-
tidiano sem prejudicar o aprendizado.

2 Id 1 Imagem de uma página de um livro com duas imagens de cidades turísticas. Na 
primeira imagem ao lado esquerdo, o mar e casas ao redor, acima vários morros com 
muitas casas, mais em cima um morro com uma estátua com os braços abertos com 
vista para o mar. Na segunda imagem ao lado direito, umatorremetálicade 10 mil to-
neladas, com dimensões, 125 m de largura e 300 m de altura. Embaixo, a torre está 
rodeada de um campo verde e arborizado

3 Id 2 - Imagem de um desenho feito a mão no papel branco. Nele, há uma área com 
gramas. Ao lado esquerdo, uma Árvore com frutas vermelhas. Ao centro, uma casa 
pintada de azul, em cima um coração pintado de vermelho. No céu tem três nuvens e 
uma carinha de um sol com olhos e uma boca sorrindo no canto esquerdo.
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Ao observar o fragmento do relato e as imagens ilustra-
tivas das atividades, percebemos que deve ser angustiante 
para a aluna surda participar da atividade pedagógica dife-
rente dos demais alunos, o que a impede de aprender os mes-
mos conteúdos que os demais. Desta forma, acreditamos que 
a aluna não atinge todo o potencial de aprendizado de que 
certamente é capaz. Contudo, é importante frisar que, natu-
ralmente, não é tarefa fácil para o docente administrar a sala 
de aula lotada de alunos, situação que por muitas vezes o leva 
ao adoecimento e sofrimento.

O professor tem a responsabilidade de mediar todas as 
atividades em sala de aula, entretanto, é notório que essa ta-
refa se torna ainda mais complexa numa sala de aula inclu-
siva, pois envolve alunos ouvintes e surdos e todas as ques-
tões linguísticas atreladas a essa realidade. Entretanto, não é 
difícil constatar que o docente geralmente toma decisões que 
privilegiam as crianças ouvintes, a maioria na sala, deixando a 
aluna surda com pouca ou nenhuma assistência.

A professora Andresa realiza a comunicação através de 
cada sinal à medida que fala, seja nos momentos em que dá 
um recado ou quando explica um conteúdo. Observa-se, tam-
bém, que por vezes há uma incoerência a respeito do que está 
sendo dito e o que está sendo sinalizado. Desta maneira, foi 
percebido que por mais que a professora tente sinalizar e ora-
lizar simultaneamente, não conseguiu atingir o objetivo de en-
sinar o conteúdo, pois não fez um atendimento personalizado 
chegando até a negligenciar o pedido da aluna.

De acordo com a atividade proposta em sala de aula, a 
professora solicitou aos alunos ouvintes que lessem, inter-
pretassem e contassem uma história oralizada em relação às 
imagens mostradas. Denotamos ainda, que a professora soli-
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citou	da	aluna	surda	que	fizesse	a	mesma	atividade,	mas	atra-
vés	de	desenho	e	pintura.	Andresa,	ao	final	da	aula	pediu	para	
que os alunos ouvintes contassem para a turma seus relatos 
sobre o tema viagem.

Quando	a	professora	Andresa	pediu	 à	 turma	que	 apre-
sentassem a atividade referente à Imagem 2, a aluna surda 
ainda não a tinha concluído a atividade referente à imagem 
anterior. A aluna somente concluiu a atividade quando mais 
da	metade	da	turma	já	havia	finalizado	as	duas	atividades.

Cada aluno tem seu tempo de aprendizagem e isso deve 
ser levado em consideração. Além do mais, é sempre válido 
enfatizar que a metodologia usada pela professora é voltada 
para alunos ouvintes, fazendo com que a aluna surda demo-
rasse para concluir a atividade. O detalhe é que a professora 
solicitou que a aluna mostrasse o seu desenho para a turma, o 
que abriria espaço para que a aluna pudesse se expressar por 
gestos, mímica ou sinais, o que curiosamente não aconteceu 
em momento algum.

Agora, vamos às observações feitas na aula do professor 
Leandro e a imagem ilustrada da atividade do aluno surdo.

Observação 2 (Professor Leandro):

Passa uma atividade em sala no quadro sobre o dígrafo “ch”, 
usando as vogais para formar sílabas: CHA, CHE, CHI, CHO e 
CHU, e, em seguida, palavras. O professor chama o aluno sur-
do e o aluno ouvinte para realizar a atividade em frente ao 
quadro. O aluno surdo oraliza e gesticula mostrando a ima-
gem	da	chave	que	fica	ao	lado	do	quadro	e	a	associa	à	sílaba	
“CHA”, formando a palavra “CHAVE”. O aluno ouvinte demora 
a	 reconhecer	a	palavra,	mas,	por	 fim,	 consegue.	 (Diário	de	
campo, 1º de setembro de 2016)
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Imagem 3 - Atividade realizada sobre o tema “família” CH4

Fonte: Imagem cedida pelo docente.

O professor Leandro utilizou o método oralista em toda 
a sua aula, enquanto que o aluno surdo limitou-se a observar. 
O professor pediu para que todos os alunos repetissem a sua 
fala;	nesse	momento,	procurou	ficar	de	frente	ao	aluno	surdo	
para que reproduzisse a sua fala. Foi notado que o aluno con-
seguiu emitir sons e atendeu aos comandos do professor, que 
oralizava.

Na atividade sobre o dígrafo “ch”, que teve como proposta 
formar sílabas e palavras, percebemos que o aluno surdo rea-
lizou a atividade e captou os conteúdos das explicações.

Na observação feita em sala de aula, notamos boa desen-
voltura do aluno surdo, respondendo sempre que foi solicita-
do.	Na	ocasião,	também	ficou	perceptível	que	o	aluno	dedica	
grande parte da sua atenção à boca do professor, na tentativa 
de entender a fala dele através da leitura labial.

No momento da atividade em sala, o professor convidou 
dois alunos para participar da aula: uma aluna ouvinte e o alu-

4	 Id 3 - Imagem de carteira de estudo, em cima ao lado direito tem um estojo vermelho com 
azul. Ao lado esquerdo, há vários papéis de atividades. Em cima dessas atividades tem uma 
mão esquerda aberta e a mão direita com lápis.
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no surdo. Diante dos amigos de sala, visualizamos que o aluno 
surdo não teve vergonha de se expor oralizando, apesar da 
sua fala não ser audível. Antes de executar a atividade, o pro-
fessor também pediu para os demais alunos se comportarem 
quando o aluno surdo fosse falar, porque em aulas passadas 
já tinha sido explicado sobre a sonoridade diferenciada dele.

O aluno surdo mostrou-se bastante participativo, respon-
dendo as atividades propostas pelo professor. O docente, por 
sua vez, não fez distinção da tarefa em relação ao surdo, co-
mentando que o aluno surdo participa normalmente das ati-
vidades junto com os demais alunos na sala.

O material didático utilizado na tarefa foi confeccionado 
com emborrachado em letras grandes maiúsculas e minús-
culas	coloridas.	O	professor	expôs	todas	as	letras	no	quadro	
branco prendendo a atenção dos alunos que disputavam a vez 
de participar da aula.

Diante dos materiais pedagógicos utilizados, destaca-
mos a maneira como o professor apresentou a sua aula, uti-
lizando somente a oratória. Apesar disso, percebemos que o 
aluno surdo sentia-se motivado em aprender, havendo uma 
expectativa mútua de compreensão, diálogo e aprendizado. 
Percebemos também que o professor tinha familiaridade com 
algumas técnicas sobre como se portar diante do surdo que 
oralizava, tais como: toque leve quando quer chamar a sua 
atenção; aceno com as mãos quando necessário; mas, princi-
palmente, fala realizada de forma articulada, de modo que o 
surdo o compreendesse.

O professor Leandro valorizava o surdo em sala de aula, 
o	que	ficou	claro	pelo	modo	indistinto	com	que	passou	as	ati-
vidades para a turma, seja no quadro, no livro ou no caderno. 
Também procurava sempre chamar a atenção para os seus 
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lábios enquanto falava, mesmo que o aluno surdo estivesse 
distraído, o que demonstra a sua preocupação em saber se o 
aluno estava ou não entendendo o conteúdo.

A maneira com que o professor Leandro organizava sua 
sala, parecia ser ideal para o aluno surdo, mas de acordo com 
a fala do próprio professor, acreditava que o aluno, apesar de 
ter um bom desempenho em suas aulas, necessitava fazer um 
curso de Libras para aprender a sua língua natural, pois vem 
notando que o aluno vem perdendo a audição paulatinamen-
te. O relato do professor é pertinente, pois o aluno surdo pode 
utilizar de duas modalidades a seu favor: o recurso da língua 
de sinais para o convívio cultural, social e linguístico e a ora-
lidade.

O fragmento a seguir é sobre as imagens usadas na aula 
da professora Victória:

Observação 3 (Professora Victória):

Apresenta o cartaz colado no quadro para a aluna surda e 
os demais alunos. Ensina a turma a palavra doce em Libras. 
Pede para todos os alunos cantarem e sinalizarem a palavra 
doce todas às vezes que lessem e fossem encontradas na 
parlenda. A professora lia com os ouvintes, enquanto a aluna 
surda	 ficava	somente	observando	os	outros	alunos	 (Diário	
de	campo,	14	de	setembro	de	2016).
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Imagem	4	-	Atividade	Visual	Parlenda5 Imagem 5 - Atividade escrita6

   

   
Fonte: Imagens cedidas pela docente.

Analisando a observação da sala de aula e das imagens, 
podemos notar que a professora utilizou na parlenda, recur-
sos	 visuais	 no	 cartaz	 fixado	 no	 quadro,	 digitados	 em	 letras	
grandes em escrita bastão: a letra “D” do alfabeto manual, a 
figura	com	a	imagem	do	sinal	de	DOCE,	BATATA,	(Imagem	4).

Acredita-se que apesar dos recursos visuais utilizados na 
apresentação da parlenda para a aluna surda, a mesma não 
compreendeu o objetivo da aula. Em seguida, a professora 
entregou uma atividade digitada para que os alunos acompa-
nhassem a leitura (Imagem 5), logo após, em voz alta, pediu 
para que todos os alunos cantassem, inclusive, a aluna surda. 

5	 Id	4	-	Imagem	de	uma	lousa	branca,	com	um	apagador	na	parte	inferior	esquerda.	Ao	lado	
direito,	há	um	cartaz	fixado	na	lousa	enfeitado	com	figuras	de	balas	nas	bordas,	dentro	
dele tem um poema com um tema “DOCE”, digitado com letras grandes, embaixo do poema 
há três imagens, sendo nas extremidades brigadeiros e no centro, batata doce. Acima do 
cartaz	tem	três	imagens	sequenciadas	coladas	em	papel	A4,	da	esquerda	para	direita.	Na	
primeira tem uma imagem impressa da letra D do alfabeto manual em Libras, na segunda 
tem uma imagem de brigadeiro com a palavra DOCE escrita abaixo, no lado direito uma 
foto de uma pessoa fazendo o sinal de doce em Libras. Na terceira há uma imagem impres-
sa de BATATA DOCE com a palavra escrita abaixo, ao lado tem uma pessoa fazendo o sinal 
de batata doce em Libras.

6 Id 5 - Imagem de palavras maiúsculas impressas, recortadas e coladas do poema DOCE no 
papel	ofício	de	cor	branca.
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Solicitou que todas às vezes que aparecesse a palavra DOCE, 
os	alunos	fizessem	o	sinal	ensinado	pela	professora.

Diante destas observações, notamos que a professora 
também realizava a mesma atividade para todos os alunos, 
fazendo uso de recursos visuais que podem ser satisfatórios 
para o aprendizado da aluna surda em sala de aula comum. 
Neste cenário, acreditamos que a professora e a aluna estrei-
tam a relação de socialização e aprimoram a participação da 
aluna nas aulas.

Alguns pontos, entretanto, devem ser revistos para 
que a qualidade do ensino à aluna surda seja garantida. 
Por exemplo, quando a aluna surda não conseguiu realizar 
a tarefa sozinha, observamos que ela esperava a correção 
da professora na lousa, para, em seguida, copiar as respos-
tas prontas para o caderno. Isto ocorria porque a aluna não 
sabia ler e escrever. No entanto, a correção da atividade foi 
feita oralmente, fazendo com que a aluna surda tivesse que 
esperar que a professora concluísse a atividade com todos 
alunos ouvintes, para em seguida pegar o caderno do colega 
emprestado para copiar.

Ainda dentro deste contexto de atividades dos alunos 
surdos, observamos o fragmento e as ilustrações da profes-
sora Evelly:

Observação	4	(Professora	Evelly):

Utilizou o quadro branco para montar as contas das ques-
tões da Provinha Brasil do MEC, retirada do livro didático. 
Pediu para a aluna surda e alunos ouvintes respondessem as 
contas de somar e multiplicar no caderno, individualmente. 
Passou todas as informações oralizando, sem o uso de ne-
nhum sinal (Diário de campo, 06/09/2016).
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Imagem 6 - Atividade para os alunos ouvintes7   Imagem 7 - Atividade para a aluna surda8

  

Fonte: Imagens cedidas pela professora 

Na observação em sala de aula da professora Evelly, per-
cebemos que na aula de Matemática, a docente escreveu uma 
atividade na lousa que envolveu duas operações, a adição e 
a multiplicação (Imagem 6). A partir deste momento, a pro-
fessora pediu que os alunos copiassem em seus cadernos, in-
clusive a aluna surda. Apesar da tarefa copiada pela aluna, a 
professora entregou uma atividade diferente (Imagem 7).

O que podemos observar, através das imagens, foi que a 
professora realizou tarefas diferenciadas, inclusive com con-
texto de aula distinta para os alunos. Outro detalhe importan-
te foi que a professora sentou ao lado da aluna no momento 
da resolução da atividade, o que remete a uma ação paterna-
lista que não permite à aluna conquistar sua independência.

O fato da aluna surda copiar tudo que se passa em sala de 
aula pode fortalecer a ideia de que o aluno está inserido no con-
texto educacional. Contudo, essa prática na verdade pode ser 
lida como um aspecto fundamental de sobrevivência social e 
linguística da aluna surda perante os alunos ouvintes da sala.

7  Id 6 - Imagem de um quadro branco com várias contas de matemática dentro.
8	 Id	7-	Imagem	de	uma	folha	de	papel	ofício	com	várias	formas	geométricas	e	contas	de	

adição.
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Neste cenário de mínima interação e comunicação, a aluna 
surda ganha status de ouvinte, consumado nos momentos em 
que a professora oraliza para explicar a atividade em sala ou 
fornecer avisos, entre outras atividades do cotidiano em sala.

Diante das análises de observação das aulas dos profes-
sores registradas em diário de campo e imagens, detectamos 
como os professores avaliavam os seus alunos surdos. Dessa 
maneira, retomemos os relatos dos professores nas entrevis-
tas referentes ao tópico de avaliação, que engloba provas, ati-
vidades escritas, participação em sala de aula:

Relato 08:

Bom, são as atividades escritas. No dia a dia que vejo o de-
sempenho dela o que ela está aprendendo. Eu faço uma pro-
va diferenciada, mas fui orientada para realizar a mesma 
prova (PROFESSORA ANDRESA).

O procedimento avaliativo gosto de chamar não só ele como 
todos [alunos ouvintes] vão ao quadro para ver se entendeu 
(PROFESSOR LEANDRO).

Eu faço uma avaliação contínua, diária, do que ela vai produ-
zindo.	No	momento	específico	de	avaliação	ela	faz	a	mesma	
avaliação da turma regular. A gente tem uma avaliação es-
crita, no caso dela, eu sento perto e vou tentando explicar. 
É a mesma avaliação dos colegas, mas eu junto com ela, no 
contato mais direto e pessoal (PROFESSORA VICTÓRIA).

A observação! É mais a observação. Observar o que ela fez, se 
ela conseguiu. O que ela conseguiu naquele dia, naquela tare-
fa, se ela conseguiu com os colegas (PROFESSORA EVELLY).
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De acordo com a análise dos relatos dos professores a 
avaliação em relação aos alunos surdos deve se dar pela práti-
ca da escrita, meramente copiando o que está na lousa, cader-
no e livro? Ou apenas pela presença do aluno surdo em sala 
de aula atingindo a frequência escolar? Ou ainda, avaliando a 
relação de convívio social entre ouvintes no empréstimo de 
caderno e livro? Percebemos que nas falas dos professores foi 
apontado, claramente, qual mecanismo de avaliação é aplica-
do aos alunos surdos.

Subjacente a essas perguntas e a outros questionamentos 
do gênero está o fato de que se espera que os alunos surdos 
apresentem o mesmo desempenho dos alunos ouvintes. 

Sobre este ponto investigativo, constatamos que os pro-
fessores são também vítimas por não saberem quais práticas 
de ensino podem ser utilizadas para atender às demanda de 
alunos ouvintes e surdos numa mesma sala. É sabido que mui-
tas	vezes	esses	professores	não	possuem	formação	específica	
e que são pegos de surpresa para ensinar os alunos surdos.

Esses relatos são uma amostra do que ocorre em várias 
outras escolas do Brasil, no tocante à educação de alunos sur-
dos:	os	professores	lidam	com	o	desafio	diário	de	administrar	
a pluralidade de alunos na sala de aula, com a dúvida quan-
to a qual língua utilizar em sala, além do número elevado de 
alunos	numa	única	sala.	Enfim,	são	vários	os	elementos	que	
impedem o pleno desempenho das práticas pedagógicas do 
professor diante da diversidade de alunos e das inadequadas 
situações que enfrenta.

Os professores, quando desconhecem a cultura do surdo 
ou possuem um conhecimento mínimo de língua de sinais, 
têm	dificuldades	de	planejar	os	processos	educacionais	bilín-
gues (Libras/Português). Então, entendemos o quanto essa 
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língua ainda é culturalmente estigmatizada e considerada 
menos importante do que a Língua Portuguesa. Essa realida-
de traz o risco de implicar no insucesso da proposta do bilin-
guismo (LODI; HARRISSON; CAMPOS, 2012).

As entrevistas com os professores acerca do método 
avaliativo do aluno surdo,  deixam claro que as práticas exe-
cutadas em sala de aula privilegiam a metodologia oralista. 
Contudo, entendemos também que para mudar tal situação 
é preciso que os professores recebam apoio pedagógico ade-
quado, além de uma formação continuada, aliada ao uso da 
Sala de Recursos Multifuncionais.

2.4 Observação das práticas pedagógicas na Sala de 
Atendimento Educacional Especializado (AEE)

A	educação	especial	(re)configura	os	parâmetros	de	en-
sino que minimiza os paradigmas que fundamentam o mode-
lo do conservadorismo nas escolas. Evidencia-se o contexto 
educacional de que a escola comum, seja acessível a todos 
aqueles	que	detém	algum	tipo	de	deficiência.	Para	isso,	rompe	
com o paradigma que rotula os alunos.

Com base no mesmo modelo de formatação dos tópicos 
anteriores, pretendemos realizar uma breve apresentação da 
professora participante inserida na sala do AEE e, em seguida, 
relatar a sua vivência e experiência diante dos alunos surdos.

 2.4.1 Caracterização da professora da Sala de AEE

A Professora Emilly, 53 anos, possui graduação em pe-
dagogia	e	trabalha	com	pessoas	com	deficiência	na	Sala	de	
Recursos	Multifuncionais.	 Lecionava	há	25	 anos,	 sendo	14	
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deles dedicados à educação especial. Emilly, possuía uma 
fluência	razoável	em	Libras	e	atendia	a	4	estudantes	surdos	
que frequentavam uma sala de aula comum. Participava de 
formação continuada de cursos de Libras oferecida pelo es-
tado e pelo município.

Na pesquisa, obtemos as informações de que a professo-
ra Emilly ensinava durante 5 dias no turno da manhã e tarde, 
nos horários de 07h30 às 11h30, e de 13h30 às 17h30. A sala 
de AEE era climatizada, possuía uma dimensão pequena, po-
rém tinha armário para guardar os materiais didáticos, lousa, 
computador, mesa média com cadeiras de plásticos e cadeira 
de rodinhas. Pelo que foi observado, a sala de AEE comporta-
va	de	4	a	5	alunos	para	o	atendimento.

2.5  Relatos e observações das práticas pedagógicas da 
professora de AEE

“A escola comum se torna inclusiva quando reconhece as 
diferenças dos alunos diante do processo educativo e busca a 
participação e o progresso de todos, adotando novas práticas 
pedagógicas.” (SEESP/SEED/MEC, 2010, p. 9). A inclusão de alu-
nos	com	deficiência	deve	acontecer	nos	espaços	escolares,	entre-
tanto, sabemos que para acontecer um ensino de qualidade são 
necessárias iniciativas educacionais que promovam articulações 
entre professores, gestores, especialistas, pais e alunos.

Diante disso, esclarecemos que toda escola deve ter auto-
nomia gestacional reconhecida para lidar, sobretudo, com as 
diferenças, o que reforça a importância do gerenciamento e 
da democracia escolar.

No Projeto Político Pedagógico devem constar a composi-
ção organizacional do Atendimento Educacional Especializa-
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do e o(a) professor(a) especialista que irá gerir as peculiari-
dades	das	pessoas	com	deficiência.

Dessa maneira, acredita-se que o AEE possa complemen-
tar as diretrizes de ensino e aprendizagem direcionadas aos 
alunos	com	alguma	deficiência.	No	caso	específico	dos	alunos	
surdos, necessitamos promover ações deliberadas sobre uma 
perspectiva da educação bilíngue. Dialogam sobre essa temá-
tica,	 Souza	 (2014),	Quadros	 (2011;	2012);	Alvez,	 Ferreira	 e	
Damázio (2010) e Strobel (2008; 2013).

Sabendo que o aluno surdo precisa do AEE para que 
aprenda a língua de sinais como língua natural, é preciso esse 
atendimento seja antecedido por uma anamnese, realizada 
em	ficha	individual.

Sobre esse assunto, iniciamos com as apresentações dos 
relatos e observações no atendimento do aluno surdo, dian-
te das experiências pedagógicas apresentada pela professo-
ra Emilly. Vejamos as suas respostas à pergunta “Você utiliza 
anamnese	com	o	aluno	surdo?	Justifique	sua	resposta”.

Relato 01:

Sim, faz-se necessário Anamnese com os pais. A gente vai 
saber a história do aluno surdo para poder fazer o nosso pla-
no de aula. Ver o que pode ser feito para ajudar essa pessoa 
(PROFESSORA EMILLY). 

Analisamos que a professora Emilly reconhece a impor-
tância de realizar a anamnese do aluno surdo com a proposta 
de conhecer a sua história — fatos que envolvem sua identi-
dade e status social, linguístico e cultural. Baseada nos dados 
coletados na anamnese, a professora elaborou então um pla-
no de aula para voltado para o aluno surdo.
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A preparação de um plano de aula engloba um conjunto 
de regras, atividades, diretrizes e encaminhamentos de or-
dem curricular e metodológica, o que envolve um gerencia-
mento pedagógico e administrativo escolar instituído (LIBÂ-
NEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2003).

Deste modo, foi feita à professora a seguinte pergunta: 
“Então, onde acontece o Atendimento Educacional Especiali-
zado para o estudante surdo? E como acontece esse atendi-
mento?”

Relato 02:

— Acontece na sala de recurso aqui na própria escola. Eu 
faço aqui mesmo o atendimento na própria escola. Acontece 
que cada aluno surdo é atendido duas vezes por semana com 
duração de uma hora. E, ele tem atendimento em dupla ou 
individual.
— Dupla! Explica-me, alunos na mesma sala?
—	Não,	alunos	do	3	ano	e	uma	do	4	ano,	eu	faço	em	dupla,	
porque as alunas surdas estão praticamente iguais na Libras, 
apesar de estar em séries diferentes. A outra aluna surda não 
junto, porque é horário contrário.
— Esse atendimento ele acontece em horário contrário ou no 
mesmo horário?
— Às vezes acontece no mesmo horário! O correto é o 
horário contrário, porém existe a necessidade de muitos 
pais falar para mim, que não há possibilidade de vir 
no horário contrário devido ao trabalho, então a única 
solução é retirar o aluno surdo da sala de aula e fazer esse 
atendimento. O que não é correto, mas entre o correto e a 
necessidade do aluno, a gente faz no turno de sala de aula. 
(PROFESSORA EMILLY).
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De acordo com o relato da professora Emilly, notamos que 
o AEE acontece na própria escola, numa Sala de Recursos Multi-
funcionais voltada para atender a essas demandas. Sendo assim, 
observa-se um ponto relevante do espaço de apoio pedagógico, 
que pode ser utilizado na promoção de ações que fomentam o 
aprendizado do aluno, além de ser  destinado a trocas de experi-
ências entre professores de sala comum e de AEE.

Percebemos, na fala da professora, que o atendimento 
ocorre duas vezes por semana, com duração de uma hora, 
podendo ser feito individualmente ou em dupla. Vimos que a 
aquisição da língua de sinais foi ensinada nos mesmos horá-
rios	de	aula.	Quando	insistimos	na	pergunta	sobre	o	atendi-
mento, a professora apresentou inconsistência nas respostas.

À pergunta “Por que os alunos são retirados da sala para 
receber	o	atendimento?”	a	professora	 justificou	que	 isso	 foi	
acordado com os pais dos alunos, pois se queixavam da não 
disponibilidade	de	tempo	para	trazer	o	filho	à	escola	em	ho-
rário distinto.

Por mais lamentável que seja, esta é uma situação muito 
frequente nas escolas que trabalham a proposta da inclusão 
com alunos surdos e ouvintes. O aluno surdo passa a ter o seu 
processo de aprendizado prejudicado, tendo que se desdo-
brar para acompanhar as aulas.

Vejamos agora como acontece o processo de letramento 
dentro desse tipo de atendimento.

Relato 03:

É algo lento, acontece do professor da sala regular não 
ter o conhecimento da Libras. Então esse processo vai se 
tornar bastante lento. Eu até muitas vezes, converso com 
os professores. Digo, gente como é que uma pessoa que 
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não sabe inglês vai para sala? Ele vai conseguir assimilar o 
conteúdo que o professor está passando, se o professor está 
falando em outra língua? Então, a mesma coisa acontece 
com o aluno com deficiência auditiva, se o professor não é 
conhecedor dessa língua. (PROFESSORA EMILLY)

Constata-se então que a alfabetização dos alunos surdos 
não é feita pois os professores de sala comum não têm o do-
mínio da Libras. Ou seja, entre alunos ouvintes e surdos há 
uma diferença de caráter linguístico, pois estes últimos utili-
zam da língua de sinais como meio de percepção visual para 
o aprendizado.

No relato, a professora atribuiu o insucesso dos alunos 
surdos à falta de comprometimento por conta de alguns pro-
fessores, e completou dizendo que o estado e a prefeitura 
oferecem curso de Libras para os professores que atuam com 
alunos	surdos	e	com	pessoas	com	deficiência.	Por	fim,	diz	que	
os alunos surdos não serão capazes de aprender enquanto a 
língua de sinais não for respeitada (DORZIAT, 2011; FERNAN-
DES; CORREIA, 2012; CASTRO, 2010).

Sendo assim, procuramos saber se há parceria entre os 
professores de sala de aula comum e a professora de AEE, 
para que haja um trabalho mútuo em prol do aprendizado dos 
alunos surdos.

Relato	04	-	Professores	de	sala	de	aula	comum:

A nossa parceria não tem, na verdade o AEE é mais um ins-
trumento. A professora dar a aula dela, mas não são os mes-
mos assuntos que dou em sala de aula. Algumas coisas, a 
gente	se	comunica	vendo	a	dificuldade	da	aluna	surda	(PRO-
FESSORA ANDRESA).
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Não, a professora de AEE me ajudou com outros alunos es-
peciais, mas quanto a ele, não. Como o aluno surdo chegou a 
poucos dias na escola. Ele é um aluno novato (PROFESSOR 
LEANDRO).

Não existe essa parceria, porque nos momentos de planeja-
mento não sentamos juntas. Sugiro um planejamento espe-
cífico,	que	possa	eu	e	ela	sentar	juntas	para	traçar	planos	e	
metas. Nenhum até então, nunca (PROFESSORA VICTÓRIA).

Geralmente, quando a aluna vem para a sala de aula. Aí a 
professora	de	AEE,	já	trabalha	outras	dificuldades	que	aluna	
apresenta, porque só pega uma vez por semana (PROFESSO-
RA EVELLY).

Relato 05 - Parceria com a professora de AEE:

— Eu realizo o meu plano. O plano da sala de recurso junto 
com o professor. Eu passo de acordo com o meu atendimento 
que eu faço aqui na sala de AEE. Eu faço as minhas observa-
ções e chego ao professor e digo como esse aluno se encon-
tra, para ver se a minha versão, tem a ver com a mesma coisa 
do professor, mas o meu plano confesso eu não faço junto 
como o professor da sala regular.
— Esse plano faz semanalmente, anualmente, é mensalmente?
— Você faz um plano anual, certo!
— Quando o professor de sala de aula tem dificuldade de tra-
balhar com esse aluno e procura esse atendimento?
— O professor de sala de aula comum entrar em contato co-
migo	e	com	a	coordenação	da	escola	vendo	a	dificuldade	do	
aluno. (PROFESSORA EMILLY).
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De acordo com os relatos obtidos nas entrevistas e as 
observações registradas nos diários de campo, utilizamos o 
método de triangulação no sentido de confrontar os dados co-
letados sobre a parceria entre os professores participantes da 
pesquisa no tocante às práticas pedagógicas (MINAYO, 2016).

Analisamos que a parceria foi inconsistente, no que diz 
respeito ao objetivo educacional fundamental na proposta, 
que é o de educar. A discussão remete ao compromisso que o 
educador tem para com os alunos inseridos no contexto real 
da escola, cujo diálogo não deve ser insociável ou descompro-
metido das ações conjuntas, mas sim compartilhado no espa-
ço escolar. Isso ocorre sobretudo porque o debate acende a 
discussão redimensionada sobre a educação.

Destacamos que os professores depositam na Sala de 
Recursos Multifuncionais uma ideologia que defende que o 
professor deva garantir o bom desempenho do aluno surdo, 
sendo que, na verdade, as práticas pedagógicas dão ênfase 
à	 construção	 e	 reflexão,	 que	 não	 são	 definidas	 em	 planos	
prontos e acabados. Isso abre espaço para a discussão so-
bre qual caminho pode ser utilizado no processo de escola-
rização dos alunos surdos e sobre elementos concernentes à 
metodologia.

Isto	nos	conduz	à	reflexão	de	que	a	Sala	de	Recursos	não	
se fundamenta apenas em espaço de apoio, mas (re)configura 
o alinhamento de conhecimento, que maximiza o desenvol-
vimento do aprendizado. É perceptível que o espaço escolar 
deve ser apropriado de forma a permitir a promoção de ações 
relativas aos alunos surdos. A organização da escola, portan-
to, não deve depender somente da disponibilidade do profes-
sor de AEE em atender a demanda da educação especial na 
sala de atendimento.
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As ações do professor do Atendimento Educacional Es-
pecializado atravessa a articulação coletiva, a qual fomenta 
estratégias pedagógicas da escola, na proposta de contribuir 
com o aluno surdo (CARRANCHO; FERNANDES, 2015). Com 
base nisto, entende-se que deve ser estabelecida uma parce-
ria entre os professores que ensinam aos alunos surdos e os 
professores do AEE, na perspectiva de promover ações que 
compartilhem as práticas e experiências pedagógicas.

Diante da ideia de parceria coletiva, julgamos a necessidade 
de se ter um olhar atento às peculiaridades do aluno surdo. Nes-
se	sentido,	foi	verificada	através	das	entrevistas	qual	a	meto-
dologia que implementada pela professora Emilly nessa seara.

Relato 06:

Ah! Isso, a metodologia a gente não pode direcionar a uma 
única coisa, A gente precisa de teste, o que hoje foi legal para 
o meu aluno. Eu não tenho que pensar o que foi bom para 
mim, eu tenho que ver que a minha metodologia não alcan-
çou o que o meu aluno necessitava, então essa metodologia 
será	modificada	de	acordo	com	o	entendimento	do	meu	alu-
no. Até porque a gente sabe, para trabalhar com aluno surdo, 
a gente precisa de gravuras, do português da Libras, então 
sem	isso,	como	é	que	vou	ensinar,	então,	hoje	eu	fiz	algo	que	
eu achei que ia ser bom, mas o meu aluno não assimilou, en-
tão, no próximo atendimento eu já mudo a minha metodolo-
gia, para que eu chegue o que realmente estou necessitando 
para o meu aluno (PROFESSORA EMILLY).

Na	fala	da	professora	Emilly,	 fica	evidente	que	foi	 traçado	
um plano de meta pedagógica que atendesse às necessidades 
específicas	do	aluno	(ROPOLI;	MANTOAN;	SANTOS;	MACHADO;	
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2010). A professora frisou também, que o aluno surdo é uma 
pessoa normal e que não deve ser tratado como “coitadinho”. É a 
partir deste olhar que são elaborados os planejamentos metodo-
lógicos, de forma a potencializar o conhecimento do aluno.

Nesta concepção, concordamos que o professor de AEE 
necessita de práticas articuladas, que instiguem e aprimorem 
o seu ensino. Dessa forma, o docente da sala de recurso, em 
parceria como o professor de sala de aula comum, pode criar 
práticas didático-pedagógicas, lúdicas e visuais (ALVEZ; FER-
REIRA; DAMÁZIO, 2010).

Portanto, esclarecemos que a Sala de Recursos Multifun-
cionais é essencial para o apoio pedagógico dos professores, 
pois possui inúmeros subsídios materiais visuais, como mu-
rais, livros, painéis, imagens, dentre outros, materiais que 
podem ser confeccionados pelos próprios professores e/ou 
alunos surdos.

Por isso, é fundamental que as diretrizes possam nortear 
as propostas educacionais na escola, no sentido de lhe fornecer 
o suporte necessário, o que implica na elaboração do Projeto 
Político Pedagógico (PPP) da escola. O PPP deve ser construído 
de forma adaptada às condições sociais, culturais e linguísticas 
que	envolvem	a	escola;	o	espaço	físico	e	o	material	didático	de-
vem ser adequados à sua realidade. Sueli Fernandes (2015) en-
fatiza, ademais, que para escolas que atendem alunos surdos, 
deve ser oportunizada aos docentes a chance de realizar curso 
de Libras, fundamenta Fernandes (2015).

Observação da aula (Professora Emilly - tema “alimentos”)

A professora dividiu a aula em dois momentos. No primeiro, 
apresentou os alimentos na seguinte ordem: açúcar; cuscuz 
(farinha de milho); carne; sal; bolacha; feijão; farinha; café; 
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manteiga; macarrão e; carne. Em seguida, a professora dá 
o sinal, pedindo para a aluna surda cheirar, experimentar e 
mastigar	os	alimentos.	Ao	final,	a	professora	pede	para	a	alu-
na reconhecer o alimento correspondente à escrita (Diário 
de	campo,	14	de	setembro	de	2016).

Imagem 8 - Atividade realizada  com o material didático9

Imagem 9 - realizada pela aluna surda10

Fonte: Imagens cedidas pela professora

9 Id 8 - Imagem de uma mesa, em cima vários papéis separados em blocos. No centro tem 
um	dominó,	sendo	que	a	peça	tem	de	um	lado	uma	imagem	de	fruta	e	ao	lado	uma	figura	
de uma pessoa fazendo um sinal aleatório em Libras de uma fruta. A direita tem uma ca-
neta, mais embaixo a esquerda, tem uma mão direita com um lápis em posição de escrever 
no papel em branco em que tem algumas palavras escritas. Ao lado um borracha branca.

10 Id 9 - Imagem de uma mesa branca, em cima tem onze copos descartáveis de cor branca. 
Em ordem de cima para baixo e esquerda para direita, temos os copos com alimentos e as 
palavras escritas com letras grandes maiúsculas ao lado: CAFÉ, FEIJÃO, MACARRÃO, SAL, 
BOLACHA, CUSCUZ, AÇÚCAR, MANTEIGA, ARROZ, FARINHA E CARNE.
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Podemos dividir a observação da prática pedagógica da 
professora em quatro momentos:

• Primeiro	 momento:	 a	 professora	 espalha	 fichas	 de	
papel em cima da mesa, contendo as palavras escrita 
em português que correspondem aos alimentos apre-
sentados, e pede para a aluna reconhecer as letras de 
todas as palavras, através do uso da datilologia (alfa-
beto manual). A aluna consegue reconhecer algumas 
palavras, mas não as associa ao alimento.

• Segundo momento: a professora mostra todos os alimen-
tos, seguidos de sinalização. Após cada sinalização, pede 
para a aluna realizar o sinal correspondente. No momen-
to em que a professora solicita o sinal do alimento, ob-
servamos que a aluna surda não lembra e repete o signo 
“SINAL”. Dessa maneira, entendemos que a aluna não con-
seguiu remeter a nenhum sinal de alimento mostrado.

• Terceiro momento: Dois dos dez alimentos apresen-
tados pelas professoras foram o SAL e o FEIJÃO. Na 
palavra “S-A-L”, a aluna reconhece a letra (S), porém 
não consegue reconhecer as letras (A e L). É somente 
com a ajuda da professora que a aluna faz o sinal das 
duas letras restantes, na datilologia. Logo em seguida 
a professora faz o sinal da palavra “SAL”. Na palavra 
“F-E-I-J-Ã-O” a professora mostra o alimento e orali-
za a palavra, para em seguida pedir para que a aluna 
reconhecesse a palavra, através da datilologia. Dian-
te dessa palavra, analisamos que aluna surda não é 
capaz de reconhecer nenhuma letra da escrita portu-
guesa, até que receba a ajuda da professora.

• Quarto	momento:	A	professora	aponta	para	a	parede,	
que tem o alfabeto manual de Libras confeccionado 
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com material emborrachado. Logo em seguida, pede 
para a aluna associar as letras da palavra escrita em 
português	na	ficha.	A	aluna	concentra-se	mais	na	re-
produção da fala da professoras do que no sinal apre-
sentado.

Antes de tudo, é importante salientar que o atendimento 
foi realizado com apenas uma aluna surda, e que se encontra 
em processo inicial da aquisição da língua de sinais. Podemos 
observar, a partir da fala da professora, que a metodologia 
utilizada foi de ordem majoritariamente visual. Apesar disso, 
fez uso de material sólido e palpável, permitindo à aluna co-
nhecer os alimentos através do tato, do paladar e do olfato, 
ao mesmo tempo em que o associava à escrita da palavra em 
Língua Portuguesa. 

A professora instigou a aluna a aprender sua língua de 
instrução apresentando os alimentos básicos (estímulo visu-
al), e, em seguida, a pediu para mastigar o alimento (estímulo 
gustativo). Mesmo assim, foi observado que a professora pas-
sou por momentos de tensão, principalmente quando chama-
va a atenção da aluna, tocando no seu ombro.

As tentativas da docente em ensinar à aluna os sinais cor-
respondentes a cada alimento, contudo, mostraram-se infru-
tíferas. Apesar das repetições dos sinais, a aluna não conse-
guia associá-los aos alimentos apresentados.

Baseando-se no relato da professora, comentamos o 
quanto a relação das práticas pedagógicas são relevantes 
na sala de Atendimento Educacional Especializado. Apesar 
da variedade de recursos didático-metodológicos, pudemos 
constatar na observação realizada na sala de AEE, que a pro-
fessora utilizou a modalidade oralista, atenuando o tom de 
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sua voz sempre que chamava a atenção da aluna surda, de for-
ma que ela acompanhasse os seus lábios.

Esta ação remete ao ato da leitura labial, algo que nem 
todo surdo tem facilidade de aprender para se comunicar com 
seus pares. Além do mais, a professora utilizou pouco os re-
cursos visuais disponíveis: como resultado, a aluna não con-
seguia entender o objetivo da aula, e apenas tentava por repe-
tidas vezes reproduzir a fala da professora.

Perante estas observações, constatamos que o espaço 
educacional bilíngue é importante para a manutenção do en-
sino da Libras e da Língua Portuguesa escrita, garantindo ao 
aluno surdo não somente a língua de sinais como primeira lín-
gua,	mas	também,	o	status	social,	político	e	cultural	afiançado	
pela outra. É importante destacar que o atendimento permite 
um planejamento com professores de sala de aula comum e 
professores especializados em sala de AEE.

É necessário, contudo, que ao ensinar Libras o professor 
tenha o cuidado de não cair na prática do bimodalismo. As 
duas línguas possuem estruturas próprias, diferentes entre si, 
sendo assim, considerar a Libras um mero Português sinaliza-
do é na verdade prestar um desserviço.

Neste sentido, esclarecemos que a avaliação do surdo 
deve ser conduzida de forma sistemática, à medida que se ob-
serva o desempenho individual do aluno. Para isso, deve ser 
dedicada atenção especial à qualidade dos recursos visuais 
usados em aula, pois são imprescindíveis para a transmissão 
do conteúdo ao aluno surdo. Por outro lado, o Atendimento 
Educacional Especializado deve ser direcionado ao aluno sur-
do, de forma a ser um ambiente convidativo que o faça se sen-
tir	confortável	e	motivado.	Por	 fim,	o	processo	avaliativo	só	
será conduzido de forma satisfatória se houver um constante 
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processo de capacitação do profissional da sala de AEE e do 
professor de sala aula comum, tornando-os aptos a atender 
essa	 demanda	 especializada	 (CRUZ,	 2005;	 LIBÂNEO,	 2004;	
TARDIF, 2002).

Com base nisso, surgiu o questionamento acerca da for-
mação continuada focada na educação especial.

Relato 07:

Nós temos no município a formação continuada. Acontece 
no Centro de Formação e com a nossa coordenação também 
de educação especial, sexta feira, que a gente estuda uma 
deficiência	única,	e	assim	vai	seguindo	o	processo.	Essa	for-
mação nós temos aqui no CAEE – Centro de Atendimento de 
Educação Especializado, e temos a formação quinzenal no 
Centro de Formação, temos também uma formação com a 
coordenadora do CAEE e educação especial. Acontece, no dia 
de quarta-feira e uma a cada sexta feira de cada mês. (PRO-
FESSORA EMILLY).

Não, daqui há 02 meses já vou me aposentar. (PROFESSORA 
ANDRESA).

Sim, vou querer outra vez o curso de Libras, porque aí é 
como estávamos falando do meu aluno surdo, ele hoje está 
ouvindo pouquinho e se a partir de amanhã ele passar a não 
ouvir mais. (PROFESSOR LEANDRO).

Eu	acredito	que	curso	de	Libras	e	oficina,	também	grupo	di-
rigido e compreendo como um grupo trocando experiência. 
Acho interessante, até porque a Libras é um processo contí-
nuo. (PROFESSORA VICTÓRIA).
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Sim	é	bom,	curso	de	Libras/oficina,	para	a	gente	aprender	
como vai avançar. (PROFESSORA EVELLY).

Com base na análise dos fragmentos, vimos que, com ex-
ceção da professora Andresa, todos os professores almejam 
realizar	uma	formação	específica	na	área	da	educação	espe-
cial	com	vistas	em	curso	de	Libras	além	de	oficinas	no	campo	
da educação bilíngue.

Apesar do município constantemente promover progra-
mas de capacitação aos docentes, sentimos a necessidade de 
aprimorar as técnicas pedagógicas dos professores partici-
pantes,	a	fim	de	minimizar	as	várias	barreiras	linguísticas	que	
atrapalham o aprendizado do aluno surdo (ALARCÃO, 2011; 
CAPELLINI; MENDES, 2007; IBIAPINA, 2008).

A seção a seguir é exclusivamente voltada à discussão da 
proposta colaborativa na educação bilíngue por nós ministra-
da aos professores na ocasião desta pesquisa, devido sobretu-
do às barreiras enfrentadas pelos professores de sala de aula 
comum e do AEE.





83

CAPÍTULO III

AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: 
PROPOSTA COLABORATIVA, 
O QUE TEM A CONTRIBUIR?

Para esta pesquisa, assumimos um compromisso na seleção 
da escola pesquisada, na apresentação do projeto de pes-

quisa, na posse dos documentos, na apropriação das entrevis-
tas, nas observações de sala, nos registros diários, na permis-
são dos registros em vídeo, na coleta dos dados, nas análises 
e, sobretudo, para com as vozes inquietantes dos professores. 
Assim, denotamos a seriedade da pesquisa direcionada pelo 
pesquisador. “Sendo atualização dos compromissos éticos e 
políticos assumidos nos primórdios da pesquisa, as questões 
do estar aqui pedem que o pesquisador encontre caminho para 
ser aparição na escrita enquanto autor” (LUZ, 2013, p. 89).

Tudo isso reforça a importância de se promover uma 
ação conjunta e deliberada entre o professor pesquisador e os 
professores	participantes,	a	fim	de	que	alguns	dos	empecilhos	
de cunho pedagógico bilíngue constatados sejam trabalhados. 
Nesta lógica, destinamos a seção V exclusivamente para o re-
lato da ação de cunho colaborativo, detalhada mediante a co-
leta e análise dos dados fornecidos pelos participantes.
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3.1 Ações desenvolvidas na escola

No transcorrer da pesquisa, foi de fundamental importância 
que o momento de intervenção dos pesquisadores respeitasse o 
período	de	coleta	de	dados	e	entrevistas,	de	forma	a	não	influen-
ciar nos resultados obtidos. A posição de interventor só poderia 
ser realizada a partir do momento que o papel de observador 
fosse	devidamente	finalizado.	Somente	então,	poderíamos	ate-
nuar as inquietações pedagógicas citadas pelos professores par-
ticipantes durante as entrevistas e observadas em sala de aula, 
através da exposição de estratégias de cunho pedagógico que au-
xiliem os professores no processo educativo dos alunos surdos, 
pois esta é a principal contribuição da pesquisa colaborativa.

[Ela] Amplia as possibilidades de os professores conhece-
rem	formalmente	os	significados	internalizados,	confrontá-
-los	e	reconstruí-los	por	meio	de	um	processo	reflexivo	que	
permite a tomada de consciência dos conhecimentos que já 
foram	internalizados	e	a	consequente	redefinição	e	reorien-
tação dos conceitos e das práticas adotadas nos processos 
educativos	por	eles	mediados.	(IBIAPINA,	2008,	p.	45).

A prática colaborativa visa a colaboração mútua com o 
foco de apresentar uma contribuição na educação. Com base 
nisto, entendemos que a escola e a universidade podem sim 
estar	em	sintonia,	quebrando	o	paradigma	dicotômico	entre	a	
teoria e a prática. Nessa perspectiva de ação colaborativa, foi 
realizada uma capacitação para os professores participantes, 
que tomou lugar na própria escola e foi promovida por nós e 
em parceria com a Secretaria Municipal da Educação e a Uni-
versidade Federal de Alagoas.
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A ação colaborativa aconteceu entre os dias 20 e 23 de 
setembro de 2016, tendo carga horária de 20h, numa Escola 
Municipal de Arapiraca-AL, com toda a comunidade escolar. 
Essa ação coincidiu com a semana de homenagem do surdo, 
data comemorada no dia 26 de setembro de cada ano, o dia 
nacional do surdo.

3.2 Ação I - Comunidade escolar Primeiro dia: 
Conferência do professor pesquisador

No dia 20 de setembro de 2016 foi realizada a 5ª etapa do 
projeto,	que	tinha	por	finalidade	envolver	a	comunidade	esco-
lar – gestão, professores, administrativo e os pais dos alunos 
surdos. Essa etapa aconteceu numa sala da própria escola, das 
17h30 às 21h, com o objetivo de não atrapalhar o andamento 
das suas atividades rotineiras. A escolha do horário também 
se deve ao fato de já ser habitualmente destinado para a reali-
zação de discussões pedagógicas; com isso, foi realizada uma 
conferência que abordou a temática da inclusão escolar dos 
alunos surdos, diante da perspectiva bilíngue.

A	conferência	 foi	 iniciada	 justificando-se	o	motivo	pelo	
qual a pesquisa não atende a todos da escola e porquê o seu 
foco estava voltado à análise das interfaces pedagógicas dos 
professores em relação aos alunos surdos na sala de aula. Em 
seguida, foi explicado que essa semana de abertura tinha por 
finalidade	compartilhar	experiências	vivenciadas	em	sala	de	
aula	com	surdos	em	outros	espaços	escolares,	a	fim	de	ameni-
zar os obstáculos que os professores enfrentam no tocante às 
práticas metodológicas.
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Imagem	10	-	Ação	e	reflexão1

Fonte: Imagem registrada in loco.

No momento da conferência, foi realizada a pergunta “O 
que é escola?” Analisemos a fala de alguns professores pre-
sentes (Conferência, 20 de setembro de 2016)2.

PARTICIPANTE 1 — Lugar de aprender.

PARTICIPANTE 2 — Interação.

PARTICIPANTE 3 — Socialização também.

Pesquisador Vitorino]: sim, socialização o que 
mais? Cabe mais? O que é escola?

PARTICIPANTE	4	— Ensinar e aprender.

PARTICIPANTE 5 — É um espaço de convivên-
cia de experiência de... construção de coopera-
ção.

1 Id 10 - Imagem de uma sala de aula. No centro tem uma mesa com uma pasta elástica, um 
notebook	e	um	projeto	multimídia	refletindo	uma	luz	no	quadro	branco.	Próximo	a	mesa	
tem	um	homem	em	pé	com	as	duas	mãos	juntas	na	altura	do	abdômen,	olhando	para	o	
lado	direito.	Nesse	lado	tem	cinco	carteiras	perfiladas	com	quatro	pessoas	sentadas,	sendo	
um menino, uma menina e duas mulheres.

2		 Estes	participantes	fizeram	parte	somente	da	conferência	de	abertura.
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Diante dos relatos, explicamos a todos os participantes 
da conferência aspectos da socialização, interação e experi-
ência, reforçando a concepção de que a comunidade escolar 
se	configura	como	um	local	de	aprendizagem	e	formação,	mas	
não só, pois também encerra dentro de si um espaço de socia-
lização e construção de laços.

[a escola é uma] comunidade educativa, sistema local de 
aprendizagem e formação: grupo constituído por alunos, 
professores, pais/encarregados de educação, represen-
tantes	do	poder	autárquico,	econômico	e	social	que,	com-
partilhando um mesmo território e participando de uma 
herança cultural comum, constituem um todo, com caracte-
rísticas	específicas	e	com	uma	dinâmica	própria	(MACEDO,	
1995, p. 68).

[é] o lugar onde se faz amigos. Não se trata só de prédios, 
sala, quadros, programas, horários, conceitos... escola é, so-
bretudo, gente, gente que trabalha, que estuda, que se ale-
gra, se conhece, se estima. O diretor é gente, o coordenador é 
gente, o professor é gente, o aluno é gente, cada funcionário 
é gente. E a escola será cada vez melhor na medida em que 
cada um se comporte como colega, amigo, irmão. Nada de 
ilha cercada de gente por todos os lados. Nada de conviver 
com as pessoas e depois descobrir que não tem amizades a 
ninguém, nada de ser como o tijolo que forma a parede, indi-
ferente, frio, só. Importante na escola não é só estudar, não é 
só trabalhar, é também criar laços de amizade, é criar ambien-
te de camaradagem, é conviver, é se amarrar nela! Ora, é lógi-
co. Numa escola assim vai ser fácil estudar, trabalhar, crescer, 
fazer amigos, educar-se, ser feliz (FREIRE, 2009, p. 8).
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Da mesma forma que os alunos ouvintes, os alunos sur-
dos devem vivenciar o ambiente escolar como um espaço des-
tinado à socialização e interação; como um espaço que garan-
ta o seu direito ao aprendizado, que ofereça uma educação de 
qualidade e respeite a sua cultura e a língua de sinais.

A	escola	como	foco	do	processo	“ação-reflexão-ação”,	como	
unidade básica de mudança, desenvolvimento e melhoria, 
precisa implantar inovação (...). Portanto, é preciso promo-
ver a autonomia das escolas nesse sentido e as condições 
necessárias para que tal autonomia ocorra: capacidade de 
mudança e de promover a sua própria mudança: desenvolvi-
mento progressivo; melhoria (IMBERNÓN, 2006, p. 80-81).

Na contextualização da proposta escolar, sugere-se que 
as instituições educacionais utilizem práticas pedagógicas re-
novadas, mesmo que isso implique numa mudança na atitude 
de todos. Certos disso, destacamos que “a inovação pedagó-
gica	 implica	modificações	 da	 cultura	 pessoal	 do	 professor”	
(VIEIRA, 1999, p. 99).

a escola, para além de lugar e contexto, é também um tempo. 
Um tempo que passa para não mais voltar. Um tempo que 
não pode ser desperdiçado. Tempo de quê? De curiosidade 
a ser desenvolvida e não estiolada (...). A escola é tempo de 
desenvolver e aplicar capacidades como (...), a observação, a 
comparação, a associação, o raciocínio, a expressão, a comu-
nicação e o risco (ALARCÃO, 2011, p. 18).

Percebemos então que os surdos dispõem da educação 
bilíngue ao seu favor, e por isso mesmo que a comunidade 
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surda segue em luta constante para conquistar ambientes 
educacionais bilíngues que combinem o ensino da Libras ao 
ensino da Língua Portuguesa (PERLIN; STROBEL, 2006).

Mediante a proposta do bilinguismo, o aluno surdo tem a 
oportunidade de aprender a língua de sinais como sua primei-
ra língua já a partir das séries iniciais, em consonância com a 
Lei	Ordinária	13.005/2014	do	Plano	Nacional	de	Educação:

Garantir oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira 
de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade 
escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos (às) 
alunos	(as)	surdos	e	com	deficiência	auditiva	de	0	(zero)	a	17	
(dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em esco-
las inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 
22 de dezembro de 2005, e	dos	arts.	24	e	30	da	Convenção	
sobre	os	Direitos	das	Pessoas	com	Deficiência,	bem	como	a	
adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-ce-
gos.	(BRASIL,	2014).

As representações de movimentos surdos acendem a dis-
cussão acerca do bilinguismo, cujo objetivo passa também pelo 
desenvolvimento de suas capacidades e competência linguís-
ticas na mesma proporção que são desenvolvidas num aluno 
ouvinte. Com essa mesma força representativa e ideológica en-
tre surdos e pesquisadores militantes da causa, foi aprovado o 
decreto nº 5.626 de 22 de dezembro de 2005, o qual sustenta a 
garantia da educação básica aos estudantes surdos.

Artigo. 22. As instituições federais de ensino responsável 
pela educação básica devem garantir a inclusão de alunos sur-
dos	ou	com	deficiência	auditiva,	por	meio	de	organização	de:
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I. Escola e classe de educação bilíngue, abertas a alunos sur-
dos e ouvintes, como professores bilíngues, na educação in-
fantil e nos anos iniciais de ensino fundamental;
II. Escolas bilíngues ou escolas comuns da rede regular de 
ensino,	aberta	a	alunos	surdos	e	ouvintes,	para	os	anos	finais	
do	 ensino	 fundamental,	 ensino	médio	 ou	 educação	 profis-
sional, com docentes das diferentes áreas de conhecimento, 
cientes da singularidade linguística dos alunos surdos, bem 
como a presença de tradutores e intérprete de Libras – Lín-
gua	Portuguesa	(BRASIL,	2016,	p.	244).

Portanto, o espaço escolar e a mão de obra docente dis-
ponibilizada na escola devem ser devidamente valorizados, 
e foi sob esta ótica que procuramos propor aos professores 
participantes o desafio de alinhar o planejamento das prá-
ticas pedagógicas aplicadas em suas aulas, no sentido de 
refletir para então (re)construir as ações implementadas 
no trabalho com os alunos surdos, com vistas à educação 
bilíngue.

3.3 Ação II – Cenário das práticas pedagógicas bilíngues

Segundo dia: Prática bilíngue

Nos dias 21 e 23 de setembro de 2016, a pesquisa de-
dicou-se à formação dos professores. Neste período, tivemos 
momentos de contribuição entre professores, pesquisadores 
e	 demais	 participantes.	 Na	 ocasião,	 aplicamos	 uma	 oficina	
voltadas às práticas de ensino para os alunos surdos, que di-
vidiu-se entre os turnos matutino e vespertino, no laboratório 
de informática da própria escola.
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A formação foi dividida em dois momentos. No primei-
ro, apresentamos os aportes teóricos no tocante à Pedagogia 
Surda, expondo em detalhes como se dá a prática pedagógica. 
No segundo momento, utilizamos técnicas gestuais, mímica, 
apontamento, dramatização e alguns sinais, além de recursos 
pedagógicos como cartazes com imagens e palavras escritas 
em	português,	jogos	interativos,	atividades	de	fixação	visual	e	
dinâmicas envolvendo sinais e imagens com palavras.

É importante salientar que neste cenário matutino, tive-
mos a presença das professoras participantes Andresa, Evelly 
e Emilly, enquanto, no horário vespertino os professores Le-
andro, Victória e Emilly, além de três alunos surdos. Estive-
ram presentes também uma professora não participante da 
pesquisa e uma aluna estagiária da Universidade Estadual de 
Alagoas (UNEAL), esta última a nosso convite para eventual 
auxílio	na	interpretação	da	Libras	durante	a	oficina.

Momento I: Teoria da Pedagogia Surda

A prática pedagógica usada sustenta-se na Pedagogia Surda, 
que	pode	ser	definida	nas	seguintes	palavras:	“A	pedagogia	surda	
é uma educação sonhada pelo povo surdo, visto que a luta atu-
al dos surdos é pela constituição da subjetividade ao jeito surdo 
de ser” (STROBEL, 2013, p. 92). É evidente que o espaço esco-
lar ideal para o desenvolvimento desta pesquisa seria uma es-
cola	bilíngue	—	Libras/Português	(FERNANDES,	2003;	SKLIAR,	
1999), no entanto, entendemos que a ausência de uma escola 
nesse formato no município onde foi realizada a pesquisa não 
exclui a prática bilíngue por parte dos docentes, podendo até ser 
inserida em escolas inclusivas, desde que possua a sala de AEE, 
professor de Língua Portuguesa e instrutor surdo de Librass
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As imagens acima atestam que esta é uma prática satisfa-
tória para o desenvolvimento da identidade, vivência e produ-
ção nos vários âmbitos da vida dos surdos (STROBEL, 2013).

A Pedagogia Surda também traz em seu bojo uma meto-
dologia própria, que envolve métodos visuais alicerçados pela 
língua de sinais e que podem ser utilizados como fonte pri-
mária pela pessoa surda, em qualquer situação educacional. 
Ainda de acordo com a pedagogia surda, o surdo passa a ter 
uma visão próxima da realidade em que vive, e compartilha 
entre os seus pares a aquisição da linguagem e as experiên-
cias de cunho cultural desenvolvidas no âmbito escolar. Dito 
isso, “quando o professor e o aluno utilizam a mesma língua, 
no caso a língua de sinais, a comunicação deixa de ser um pro-
blema” (RANGEL; STUMPF, 2012, p. 115).

Analisamos, então, que os surdos venham ser alfabetiza-
dos em processos educativos como a Pedagogia Surda, funda-
mental para o seu aprendizado. Pesquisa semelhante realiza-
da por Capovilla (2011, p. 86-87) também aponta que

os estudantes surdos aprendem mais e melhor em escolas 
bilíngues (escolas especiais que ensinam em Libras e Portu-
guês) do que em escolas monolíngues (escolas comuns que 
ensinam em Português apenas). [...] competências como de-
codificação	de	palavras	e	reconhecimento	de	palavras,	com-
preensão de leitura de textos, vocabulário em Libras, dentre 
outras,	 foram	significativamente	superior	em	escolas	bilín-
gues do que em escolas comuns.

A Pedagogia Surda surgiu da necessidade de um ambien-
te escolar favorável e motivador ao desenvolvimento da co-
municação dos alunos surdos. Assim, acredita-se que ela pos-
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sa promover a inserção de práticas pedagógicas visuais para 
surdos nas instituições de ensino.

Momento II: Oficina Pedagogia Surda

No segundo momento do dia, oferecemos para os profes-
sores participantes uma proposta pedagógica diferenciada 
daquela	desenvolvida	na	sala	de	aula	comum:	a	oficina.	

Oficina	é	um	termo	muito	amplo	e	implica	uma	modalidade	
de ação que promove em um só tempo a realização de uma 
atividade lúdica e o enriquecimento do processo de ensino 
e aprendizagem para aqueles que passam pela experiência 
(SENRA, 2016, p. 23).

Portanto, dentro desse modelo, o aluno surdo pode es-
tar inserido no campo de voz ativa, usando livremente as 
mãos para elaborar ou responder perguntas, possibilitando, 
ao mesmo tempo e em caráter de igualdade, o aprendizado 
das duas línguas, o que evita qualquer tipo de estigmatização. 
Além do mais, não são só os alunos surdos que beneficiam-se 
das oficinas.

as	 oficinas	 não	 se	 restringem	 apenas	 aos	 que	 têm	 alguma	
dificuldade	 externalizada,	 elas	 são	 atividades	 que	 podem	
contribuir para o percurso de qualquer estudante, em dife-
rentes momentos de sua escolarização, e para a trajetória de 
formação dos próprios docentes, pois permitem experimen-
tar fortes dimensões lúdicas e de troca com o outro, tão es-
senciais à nossa vida dentro e fora das instituições (SENRA, 
2016, p. 20).
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Neste sentido, a aplicação da oficina aos professores teve 
como intuito a transmissão dessa prática pedagógica, de for-
ma a ser replicada no cotidiano das aulas.

Vejamos no quadro a seguir o passo a passo da sua realização.

Quadro	3	-	Plano	de	aula	CASA	referente	a	oficina	pedagogia	surda
PLANO DE AULA
TEMA: Casa
OBJETIVOS
GERAL: Reconhecer	os	cômodos	de	uma	casa,	por	meio	de	práticas	pedagógicas	utilizadas	
na sala de aula comum e AEE.
ESPECÍFICOS:
Estimular	a	habilidade	visual	do	aluno	surdo	em	relação	aos	cômodos	da	casa;
Trabalhar em contexto visual a palavra CASA;
Apresentar	sinais,	correspondentes	aos	cômodos	da	casa	em	processo	de	aquisição	da	Lín-
gua de sinais;
Ampliar o vocabulário de sinais aos estudos surdos;
Proporcionar a associação da imagem ao sinal, estimulando a aprendizagem da leitura e 
escrita da Língua Portuguesa.
CONTEÚDO:
Sala de estar, quarto, banheiro, cozinha, área de serviço e garagem.
METODOLOGIA:
Oficina,	Lúdica,	visual,	dramatização	e	dinâmica	de	grupo.
MATERIAL DIDÁTICO:
Isopor; cola branca; cola de isopor; cola quente; pistola; tesoura; estilete; durex espessura 
grossa;	emborrachado	(várias	cores);	papel	A4;	papel	40;	palito	de	dente;	palito	de	picolé;	
piloto marcador (preto, azul e vermelho); pilotos de quadro branco (azul, preto e verme-
lho); canetas e pastas.
AVALIAÇÃO:
Sistemática e individual.
ATIVIDADE:
Localização da casa.

Fonte: Plano de aula elaborado pelo pesquisador.

O plano de aula serviu de subsídio norteador na aula exe-
cutada pelo professor pesquisador, que contou com três pro-
fessores de sala de aula comum e uma professora de sala de 
AEE. Tivemos, ainda, a presença de três alunos surdos do 1º 
ao 5º ano. Salientamos que a metodologia utilizada foi igual 
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para	os	dois	turnos,	mas	que	a	oficina	do	turno	vespertino	foi	
realizada somente com os professores participantes, pois os 
alunos surdos não compareceram.

Iniciamos	a	oficina	com	a	apresentação	dos	cartazes	con-
tendo imagens extraídas da internet e legendadas em letras 
maiúsculas, todas referentes ao tema “casa” (1 - SALA DE ES-
TAR;	2	-	QUARTO;	3	-	BANHEIRO;	4	-	COZINHA;	5	-	ÁREA	DE	
SERVIÇO; 6 - GARAGEM), dessa maneira, partimos do princí-
pio básico de analisar o ponto de vista holístico, que carac-
teriza um sistema como um todo (FERNANDES, 2003). Logo 
em seguida, dramatizamos cada palavra destacada de acordo 
com a ordem sequenciada, de forma que fossem contextuali-
zadas através de gestos, mímicas e sem o uso de sinais, que 
somente foram apresentados após a dramatização.

Imagem	13	-	Oficina	Diurna3  

  

Fonte: Imagens cedidas pelo professor.

3 Id 3 Imagem de uma sala com computadores desligados no lado esquerdo. Na frente tem 
três mesas, cadeiras e mulheres sentadas. Ao lado esquerdo tem duas cadeiras de rodinhas 
e surdas sentadas. No fundo tem um homem em pé simulando pegar alguém. Dessas cin-
co pessoas, três estão focadas observando o homem em pé e duas estão dialogando sem 
prestar atenção.
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Imagem	144	

Fonte: Imagens cedidas pelo professor.

Neste momento, percebemos a atenção redobrada dos pro-
fessores e principalmente dos alunos surdos, no tocante aos car-
tazes com imagens e à dramatização realizada. Nesse sentido, 
“devem ser consideradas parte dos sinais, já que possuem papel 
similar	ao	contorno	entoacional	das	línguas	orais,	afirmação,	ne-
gação, dúvida, questionamento etc.” (SANTANA, 2007, p. 95).

No momento da dramatização convidamos os alunos sur-
dos a participarem da aula, que foi registrada em vídeo para 
posterior transcrição. Desta feita, observamos o episódio 
ocorrido	durante	a	oficina	entre	o	professor	pesquisador	e	as	
alunas surdas presentes na aula (Imagens 13 a 15)

4	 Id	14	-	Imagem	de	uma	sala	com	computadores	desligados	no	lado	direito.	No	centro	há	
um homem em pé com a mão esquerda para cima, com o rosto olhando para frente, a mão 
direita	pegando	no	cavalete	que	tem	papel	40.	Nele	tem	três	imagens	distribuídas.	De	cima	
para baixo, a primeira ao centro é uma casa com o nome CASA, acima. A segunda mais 
abaixo, a esquerda, tem um carro com o nome CARRO, embaixo. A terceira no lado direito 
tem uma sala de estar com seu respectivo nome SALA DE ESTAR.
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Imagem 155

Fonte: Imagem registrada in loco.

Episódio I: Dramatização dos cômodos da CASA

— aponta imagem CASA, dramatiza a palavra utilizando ges-
to ou mímica. Faz gestos e mímica remetendo aos cômodos da 
casa. Não faz uso de datilologia da palavra.
ALUNA A —aponta imagem CARRO, gesticula carro, passa 
marcha, desenha um carro grande.
ALUNA B — aponta imagem CARRO, se abaixa pega a alça do 
balde joga no carro, esfrega, passa pano.
— acena com a cabeça para cima e para baixo, faz expressão 
de felicidade. Acena e aponta para a próxima imagem que tem 
um desenho de SALA DE ESTAR. Incorpora uma pessoa sentan-
do no sofá assistindo televisão.
ALUNA A — eufórica, levanta a mão direita.

5 Id 15 - Imagem de um laboratório de informática. Na frente uma mulher sentada numa 
cadeira e com as mãos em cima da mesa olhando para o centro. No centro um homem em 
pé, ri e gesticula com as duas surdas, jovens mulheres, em pé, que também conversa com 
gestos.	Ele	aponta	para	o	papel	40	fixado	no	cavalete.	No	papel	tem	colado	três	imagens	
com suas respectivas palavras, CASA, CARRO e SALA DE ESTAR.



Educação Bilígue | Anderson Francisco Vitorino; Rita de Cácia Santos Souza98

ALUNA B — saltita e levanta em seguida a mão direita. Apon-
ta para a aluna A e pedi para ela começar.
ALUNA A — aponta para outros objetos da SALA DE ESTAR, 
incorpora uma pessoa pegando o telefone e falando. Aponta 
para fora da sala de aula. Aponta para televisão abre os bra-
ços e aponta para o além simulando a casa dela.
ALUNA B — interrompe a aluna A, aponta para cima abre as 
duas mãos e folheia em seguida simula uma estante e coloca 
o livro. Bota a mão no rosto simulando como se tivesse pen-
sativa.
ALUNA A — pede a vez à aluna B. Aponta para janela e simula 
puxando sentido horizontal uma parte da janela pra cá e a ou-
tra para lá. Incorpora uma pessoa fazendo o jarro com as mãos. 
Contextualiza	alguém	pegando	flores	cheira,	usa	expressão	de	
flor	cheirosa,	logo	simula	colocando	dentro	do	jarro.

Diante do episódio apresentado, podemos analisar que 
as	alunas	surdas	participavam	ativamente	da	oficina,	apesar	
da	sua	pouca	fluência	em	Libras.	A	todo	momento	as	alunas	
reportavam-se às suas respectivas casas, vivências e histórias 
pessoais, com riqueza de detalhes expressados em suas faces 
e corpos, ansiosos por comunicar-se.

Observamos, também, que as alunas surdas não se preo-
cupavam com a escrita colocada abaixo de cada imagem, o que 
nos permite constatar que a comunicação dos não necessaria-
mente está limitada nem pelo uso de sinais nem pela escrita. 
Por outro lado, a pesquisa nos revela que foram as imagens o 
elemento imprescindível no aprendizado das alunas surdas.

Logo após a dramatização, apresentamos às alunas os si-
nais e a datilologia de cada uma das imagens nos cartazes, para 
que em seguida cada aluna repetisse os sinais corresponden-
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tes. Neste momento percebemos que o processo de memoriza-
ção das alunas não foi satisfatório, pois algumas sinalizações e 
escrita de algumas palavras não foram gravados por elas.

Episódio II: A atividade do VARAL

Para este momento foi utilizada uma atividade lúdica 
envolvendo tudo que foi visto na dramatização. A atividade é 
chamada de Varal, e atende aos requisitos da Pedagogia Sur-
da. Para tal, solicitamos a presença das alunas surdas e dos 
professores participantes da pesquisa.

Imagem 166

Fonte: Imagem registrada in loco.

6 Id 16 - Imagem do laboratório de informática. No lado esquerdo, há duas crianças surdas. 
Em	frente	delas	tem	um	homem	em	pé,	segurando	folhas	de	papel	A4.	Ele	mostra	as	ima-
gens e gesticula para as surdas.
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Imagem 177

Fonte: Imagem registrada in loco.

Imagem 18 - Atividade Varal - Vespertino8

Fonte: Imagem registrada in loco.

7 Id 17 - Imagem do Laboratório de informática. No lado esquerdo tem duas mulheres em 
pé, lado a lado. Ao centro há um homem em pé, olhando para o papel na mão esquerda e 
aponta com a mão direita para a imagem exposta no varal. 

8 Id 18 - Imagem da dinâmica do Varal. No chão da esquerda para direita, há 7 quadrados 
ligados	por	fita	adesiva	azul,	numerado	em	ordem	de	1	a	7,	com	fitas	adesivas,	amarela,	
vermelha e verde. Nas extremidades do quadrado 1 e 7 tem uma cadeira de plástico, em 
que	passa	uma	linha	de	lã	formando	um	varal.	Nele,	há	seis	papéis	de	formato	A4,	com	
imagens penduradas por clipe em seus respectivos quadrados.
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A atividade foi realizada no laboratório de informática da 
escola,	onde	 fizemos	a	marcação	do	espaço	no	chão	com	fi-
tas adesivas, numerando cada quadrado referente às imagens 
utilizadas no momento da realização da atividade. Foram 
utilizadas também duas cadeiras plásticas, que serviram de 
base para esticar o varal e clips para segurar o papel com as 
imagens enumeradas (Imagem 16). Em seguida, entregamos 
às	alunas	surdas	7	(sete)	sinais	confeccionados	em	papel	A4,	
com a imagem impressa do professor pesquisador sinalizan-
do algumas palavras, e a escrita correspondente em portu-
guês, conforme mostra nas imagens 19 e 20.

Imagem 199 Imagem 2010

Fonte: Imagens cedidas pelo professor pesquisador.

O principal objetivo desta atividade foi propiciar a asso-
ciação das imagens aos seus respectivos sinais, estimulando 

9 Id 19 - Imagem de um homem em pé de frente. Inclina a mão direita e esquerda toca-
das com as pontas dos dedos, com um ângulo de 35 graus, próxima ao peito. A expres-
são facial sem risos.

10 Id 20 - Imagem de um homem em pé de frente. O braço direito e esquerdo forma um ân-
gulo de 90º na altura do peito. A mão direita com os dedos, indicador e mindinho estão 
estendidos que toca no dorso da mão esquerda de punho fechado.

CASA banheiro



Educação Bilígue | Anderson Francisco Vitorino; Rita de Cácia Santos Souza102

a aprendizagem da leitura e da escrita da Língua Portuguesa 
como segunda língua, além de ampliar o vocabulário de Li-
bras. Nesta atividade as alunas surdas tiveram um rendimen-
to de 100% de acerto.

Episódio 3: Jogo da memória das imagens e dos sinais

Realizamos uma dinâmica de memorização de imagens, 
cujo objetivo foi estimular a habilidade visual das alunas sur-
das,	em	relação	às	 imagens	dos	cômodos	da	casa	e	os	 sinais	
confeccionados com a imagem do professor pesquisador, acom-
panhados da palavra escrita colada no isopor, em formato de 
carta de baralho (Imagem 21). Para esta dinâmica, contamos 
com a participação das alunas surdas e das professoras.

Imagem 21 - Jogo da Memorização11

Fonte: Imagens registradas in loco.

11 Id 21 - Duas imagens. Na visão da esquerda para direita. A primeira imagem tem duas 
pessoas. A primeira pessoa está sentada com as mãos sobre a outra, em cima da mesa. 
Na sua frente tem uma pessoa com o braço estendido. Com a mão direita toca no isopor 
10x10cm que está em cima da mesa. Na Segunda imagem temos duas mesas que há em 
cima vários isopores de 10x10cm cada. No lado esquerdo da imagem de uma pessoa com 
braços estendidos. Na sua mão direita tem um isopor com uma imagem de uma pessoa, 
que faz um sinal em Libras com um nome escrito, abaixo. Na mão esquerda tem um isopor 
com	uma	imagem	que	não	identificável.
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O jogo funcionava como um verdadeiro jogo da memória, 
mas ao invés de pares de cartas iguais, cada participante deveria 
relacionar as cartas com imagem com a carta contendo o seu res-
pectivo sinal.  Venceria o jogo quem conseguisse formar o maior 
número de pares com imagens e sinais correspondentes.

Averiguamos que no início do jogo as alunas não estavam 
entendendo a dinâmica da memorização; na verdade, pensa-
vam que podiam escolher duas cartas que tivessem sinais. Da 
mesma	forma,	 foi	encontrada	certa	dificuldade	também	por	
parte das professoras participantes da dinâmica.

Creditamos	 essas	 dificuldades	 tanto	 ao	 pouco	 conheci-
mento da língua de sinais quanto à própria dinâmica do jogo. 
Assim, após um segundo momento de explicação das regras 
do jogo, foi possível darmos prosseguimento à dinâmica.

Diante disso, observamos a ocorrência de momentos de 
cunho social, a exemplo, a formalização das regras de convi-
vência, como o respeito à vez do outro; o estímulo à compe-
tição; a valorizar das competência individual; a promoção do 
convívio entre  pares; a troca de experiências linguísticas; a 
ampliação do vocabulário de sinais, entre outros elementos 
satisfatórios.

Após	a	oficina,	solicitamos	aos	professores	que	começas-
sem a elaborar suas aulas, de tema livre, a ser apresentada no 
dia	seguinte.	Sugerimos	que	os	docentes	fizessem	uso	de	ma-
teriais	como	papel	40,	revistas,	emborrachados,	cola,	tesoura,	
cordão	de	lã,	isopor	e	fitas	adesivas	de	diferentes	cores,	todos	
eles	disponibilizados	no	momento	da	oficina.
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3.4 Ação III – Aplicação das práticas pedagógicas bilíngues 

 Terceiro dia: (Re)Ação bilíngue

No dia 23 de setembro, demos continuidade à semana 
das práticas pedagógicas. Os professores participantes con-
taram com a presença dos seus alunos surdos, no intuito de 
promoverem um ambiente bilíngue. Os alunos surdos parti-
ciparam ativamente das aulas dos professores envolvidos na 
pesquisa, que tiveram como objetivo analisar como os alunos 
se comportaram diante dos seus pares, além da desenvoltura 
dos docentes nas suas práticas de ensino.

Antes das aulas dos professores, apresentamos uma aula 
aos alunos surdos no laboratório de informática. Em seguida, 
os próprios professores estabeleceram uma ordem de apre-
sentação, distribuída entre os turnos matutino e vespertino. 
(No entanto, as aulas apresentadas no turno contaram com a 
presença de apenas uma aluna surda). Cada aula deveria se-
guir uma proposta pedagógica bilíngue Libras/Português.

 Episódio I: Frutas

A professora Evelly elaborou sua aula com a temática Fru-
tas, e fez intenso uso de recursos visuais, através de materiais 
didáticos os cartazes em branco preenchidos com material 
impresso, sempre seguindo o padrão imagem-palavra-sinal 
(Imagens 22 e 23).
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Imagens 2212  Imagem  2313

Fonte: Imagem registrada in loco.

A	aula	foi	filmada	para	a	observação	e	transcrição.	Acom-
panhe como foi a aula da professora Evelly:

PROFESSORA EVELLY — Acena com a mão para aluna surda. 
Chama aluna para participar da aula. Mostra apenas um ima-
gem que tem várias frutas. Aponta para a imagem da fruta 
ABACAXI.
ALUNA	SURDA		—	Faz	o	sinal	de	ABACAXI.
PROFESSORA EVELLY — Aponta para fruta UVA VERDE.
ALUNA SURDA — faz sinal de UVA.
PROFESSORA EVELLY — aponta para fruta MAÇÃ.
ALUNA SURDA — faz sinal de MAÇÃ.
PROFESSORA EVELLY — balança a cabeça para cima e para 
baixo com um sorriso no rosto.
PROFESSORA EVELLY — aponta para fruta MORANGO.

12 Id 22 - Imagem de um laboratório de informática. No lado esquerdo há uma criança surda 
sentada, olhando para uma mulher em pé de costas, na frente da sala, colando uma ima-
gem	no	papel	40	fixado	no	cavalete.

13	 Id	23	-	Imagem	mostra	um	cavalete	com	papel	40,	com	diversas	imagens	de	frutas,	sinais	
em Libras e palavras digitadas em cada imagens.
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Aluna surda — balança a cabeça que não sabe.
PROFESSORA EVELLY — faz uma expressão retorcendo o ros-
to. Esbugalha os olhos e aponta novamente para a imagem.
ALUNA SURDA — balança a cabeça e oraliza olhando para 
câmera sinaliza e oraliza dizendo: é CAJU?

Dentro do intervalo de 2 (dois) minutos e 22 (vinte e 
dois) segundos utilizados para a dinâmica, observamos que a 
professora Evelly não oralizou com a aluna surda em momen-
to algum e aplicou uma metodologia visual diferente daquela 
habitualmente ensinada em sala de aula comum.

Utilizou a extensão do seu corpo e a expressão facial e 
corporal de forma constante. fazendo o uso dos sinais corres-
pondentes às frutas mostradas no cartaz, algo que a profes-
sora não costumava realizar em sala de aula. Depois disso a 
professora trabalhou com a aluna surda cada uma das frutas 
separadamente, mostrando a datilologia e sinal correspon-
dentes à medida que mostrava as imagens, além de fazer uso 
de sentenças simples, como “EU GOSTAR FRUTA”, na Libras, e 
“EU GOSTO DE FRUTA”, na Língua Portuguesa.

A professora também trouxe para a sala de aula uma ati-
vidade	de	fixação	envolvendo	as	frutas	trabalhadas.
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Imagem	2414

Fonte: Imagem registrada in loco.

Foi possível notar a preocupação da professora em bus-
car uma atividade que pudesse facilitar a compreensão do as-
sunto, a memorização dos sinais, a utilização da datilologia e 
a produção da escrita em Língua Portuguesa. Nesta atividade 
foram	 apresentados	 4	 (quatro)	 sinais	 (UVA,	 ABACAXI,	 MO-
RANGO, MAÇÃ), no entanto, a aluna escreveu apenas três de-
las:	UVA,	ABACAXI	e	MAÇÃ.	Apesar	disso,	há	de	se	considerar	
que o processo da escrita durante a alfabetização requer 
paciência, ainda mais neste caso, no qual a Língua Portuguesa 
entra apenas como segunda língua. Por isso, podemos dizer 
que a aluna atingiu um resultado satisfatório na atividade.

14	 Id	24	-	Imagem	tem	duas	mesas.	De	baixo	para	cima.	A	primeira	mesa	tem	duas	pessoas,	
ma em frente da outra. A primeira pessoa da esquerda para direita está com as duas mãos 
sobre mesa. Na mão esquerda tem um lápis de cor verde. Em cima da mesa há diversos 
lápis de cores, dois desenhos e um dado de papel. A segunda pessoa está sentada com o 
braço direito sobre a cadeira. Na segunda mesa não nada em cima dela.
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 Episódio II: Família

Esta temática foi trazida pela professora Andresa, que fez 
uso	de	cartazes	de	papel	40	(quarenta)	com	colagens	de	ima-
gens retiradas da internet. Por motivos técnicos, não foi pos-
sível fazer o registro em vídeo da aula; no entanto, a gravação 
de áudio foi mantida, bem como a observação in loco.

Imagem 2515 - Material didático adaptado, com o tema “família”

Fonte: Imagem registrada in loco. 

A partir das observações registradas no diário de cam-
po, a aula da professora Andresa trouxe imagens de “famí-
lias” expostas em cartazes num cavalete. Para dar início à 
aula, convidou a aluna surda a ir para a frente, de forma a ter 
uma melhor interação. Nessas imagens observamos uma ár-
vore genealógica exposta no primeiro cartaz, explicado pela 
professora com o uso de sinais e sem utilizar a oralização. 
Neste momento, a professora pede à aluna que colasse as 
imagens correspondente aos sinais, atividade que ela não 

15 Id 25 Da esquerda para direita há uma criança. Com a mão direita próximo ao peito aponta 
para	um	cavalete	com	folha	de	papel	40,	com	diversas	imagens	fixadas.
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conseguiu executar pois não soube associar as imagens aos 
sinais.

Já no segundo cartaz, a professora trouxe imagens muito 
pequenas,	difíceis	de	enxergar.	Segundo	a	professora,	o	obje-
tivo era mostrar a família unida. A primeira imagem do car-
taz por si só já traz muitas informações, o que sobrecarrega o 
entendimento da criança. Nele é possível encontrar imagens 
de PAI, MÃE, AVÔ e AVÓ, além de imagens retratando CASA-
MENTO e GESTAÇÃO. A segunda imagem do cartaz remete a 
momentos de lazer, ao passo que a terceira traz a percepção 
de reunião em família. A quarta e última imagem, mostra pes-
soas assistindo televisão juntos.

Para complementar a aula, a professora realizou ainda 
um jogo interativo (Imagem 26), que consistia em relacionar 
o sinal em Libras com a imagem e palavra escrita correspon-
dentes. A tabela abaixo traz o escore de erros e acertos obti-
dos pela aluna.

Imagem 2616 - Jogo interativo adaptado, com o tema “família”

Fonte: Imagem registrada in loco.

16 Id 26 - Imagem de um jogo de memória com sinais em LIBRAS e palavras escritas em Lín-
gua Portuguesa.
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Quadro	4	-	Análise	do	Jogo	Interativo	com	o	tema	“família”
Imagem e sinal 

apresentado 
pela gente

[Pro-
fessora 

Andresa]
[Aluna surda] [Pesquisador Vitorino]

1 FAMÍLIA Não acertou Não	soube	 identificar	a	 imagem,	o	sinal	e	
a palavra.

2 FILHO Não acertou Não	soube	 identificar	a	 imagem,	o	sinal	e	
a palavra.

3 PRIMO Não acertou Não	soube	identificar	o	sinal	a	palavra.	As-
sociou o sinal a  palavra IRMÃO.

4 TIA Não acertou Não	soube	identificar	a	imagem,	o	sinal	e	a	
palavra. Associou o sinal a palavra FAMÍLIA.

5 - Imagem e sinal 
confusos -

6 AVÔ Acertou Associou o sinal, imagem e palavra

7 PAI Não acertou Não	soube	 identificar	a	 imagem,	o	sinal	e	
a palavra. Associou o sinal a palavra IRMÃ.

Fonte: Dados do pesquisador.

Em linhas gerais, notamos que a aluna surda não compre-
endeu a aula da docente. O uso de muitas imagens, bem como 
o seu inadequado tamanho acabaram confundindo a aluna no 
processo	de	memorização	e	fixação	do	sinal	e	datilologia	de	
cada imagem. Outro fator agravante foi a sinalização de pala-
vras de forma isolada, sem contextualização, além da falta de 
conhecimento prévio da aluna surda sobre aquele determina-
do assunto.

Tendo em vista os problemas detectados nesta aula, su-
gerimos que no momento da explicação a docente poderia ter 
esclarecido como é o processo de formação da família, sobre-
tudo através do recurso visual da dramatização e incorpora-
ção de personagens. Dessa maneira analisamos que, apesar 
do avanço sobre as práticas pedagógicas, a professora Andre-
sa utilizou didática de cunho oralista. Certamente, isso se dá 
pelo costume que traz das aulas de sala de aula comum, que 
envolvem tanto o aluno surdo quanto alunos ouvintes.
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Episódio III: Cores

A aula da professora Emilly, docente da sala de AEE, ocor-
reu no turno vespertino e teve como tema as Cores. Como pri-
meiras observações, temos que a professora deu aula sentada 
(Imagem 27) e o aluno surdo que participou da aula não sabe 
Libras, sendo esta sua primeira aula com a professora Emilly 
e, muito provavelmente, o seu primeiro contato com a Libras. 
Para a aula, a docente trouxe um material didático da sala de 
AEE, confeccionado por ela mesma e em formato de apostila, 
bem como uma atividade de desenho impressa da internet.

A aula foi registrada em vídeo e transcrita, mas não foram 
feitos registros em foto.

Imagem 2717

Fonte: Imagem registrada in loco.

PROFESSORA	EMILLY	—	com	o	olhar	fixo	para	o	surdo.	Sina-
liza e oraliza, simultaneamente. Diz boa tarde e fala que vai 

17 Id 27 - Na imagem há duas pessoas, de frente uma para a outra. A primeira pessoa, da es-
querda para a direita, está com a mão direita estendida sobre a atividade em cima da mesa 
e a mão esquerda perto do cotovelo do outro braço. A segunda pessoa tem um lápis na mão 
direita em cima da atividade e a mão esquerda sobre a mesa. Na mesa, há uma pasta de 
papelão de cor verde, com um adesivo em forma de quadrado azul e uma palavra ilegível.
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aprender as cores, pedi para o aluno surdo repeti, faz o sinal 
de cores.
ALUNA SURDA — olha para a mão da professora e faz repeti-
damente o sinal HOJE, APRENDER, CORES e oraliza a palavra 
cores.
Professora Emilly — pega e abre a apostila de cores, olha 
para o aluno surdo mostra apostila e oraliza AZUL, com o 
dedo aponta na apostila e oraliza, você sabe? AZUL.
ALUNO SURDO — repete duas vezes a palavra AZUL.
Professora Emilly — sinal AZUL e oraliza AZUL pausada-
mente.
ALUNO SURDO — repete o sinal AZUL e oraliza AZUL.
Professora Emilly — pega a apostila virar a página. Olha para 
o aluno surdo e oraliza MARROM. Inclina o braço esquerdo 
punho fechado e com a mão direita em formato da Letra M, 
esfrega no dorso da mão esquerda e faz suavemente o movi-
mento para frente e para trás.
ALUNO SURDO — oraliza MARROM, inclina o braço direito 
punho aberto e com a mão esquerda em formato da Letra M, 
faz o movimento para frente e para trás.
PROFESSORA EMILLY — observa que ele está fazendo o si-
nal MARROM com o punho aberto. Pedi para o aluno surdo 
fechar o punho.

A professora Emilly conduziu a aula utilizando recurso 
visuais, oralização, leitura labial e sinais. É importante ressal-
tar	que	a	docente	tem	uma	razoável	fluência	em	Libras.	Du-
rante a aula, percebemos que tudo aquilo era novidade para o 
aluno surdo, que, mesmo sem saber Libras empenhou-se em 
realizar	a	atividade.	Para	a	fixação	dessa	temática,	a	docente	
utilizou atividade de pintura no desenho.
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Professora Emilly — Oraliza. Você vai ver animais. Aponta 
para a atividade. Olhar para uns quadradinhos que tem na 
atividade e pergunta que cor é essa?
ALUNO	SURDO	—	olha	fixamente	para	a	professora,	respira	
fundo, abaixa os ombros. Não oraliza e nem sinaliza.
Professora Emilly — aponta para atividade. Oraliza, qual o 
sinal?
ALUNO SURDO — olha para a professora. Rir e oraliza, SI-
NAL.
Professora Emilly — aponta para a atividade faz o sinal de 
LARANJA.
ALUNO SURDO — olha para Emilly, com os braços encruza-
dos oraliza LARANJA e faz o sinal discretamente LARANJA.
Professora Emilly — olha para o estojo que está ao lado com 
muitos lápis de cor. Olha para ele, oraliza e sinaliza o sinal de 
PROCURAR.
ALUNO SURDO — ele procura.
PROFESSORA EMILLY — Toca nele. Fala e sinaliza o sinal de 
IGUAL.
ALUNO SURDO — Ele aponta para o lápis e mostra.
Professora Emilly — acena, fala e sinaliza o sinal de CERTO.
Professora Emilly — faz a Letra B, em datilologia. Pedi para 
ele pintar todas as letras que encontrar na atividade. Pega 
um jogo das letras de datilologia, mostra e faz o sinal de B.
ALUNO SURDO — olha para Emilly, abaixa a cabeça e começa 
a pintar.

A docente fez uso de vários elementos pertinentes de 
práticas pedagógicas voltadas para o aluno surdo, além da 
oralização, imagem, sinal e apontamento, recursos muito uti-
lizados pelos professores que lidam com alunos surdos na 
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sala de AEE. Mesmo assim, acreditamos que a docente pode-
ria ter aprofundado a temática com recursos mais concretos 
e lúdicos.

Apesar disso, notamos a satisfação do aluno em aprender 
a Libras, aprendendo os sinais com muita facilidade. Dessa 
forma, entende-se que para o surdo a língua de sinais é natu-
ral e de fácil compreensão.

Mesmo que a professora tenha trabalhado a escrita da 
Língua Portuguesa, o nosso intuito é avaliar somente o aspec-
to da aprendizagem da Libras. Portanto, diríamos que o alu-
no surdo teve um aproveitamento de aprendizagem de 75%, 
considerado muito bom para um aluno que não possuía um 
contato anterior com a língua de sinais.

 Episódio IV Família

A professora Victória também abordou o tema Família, 
mas desta vez o aluno participante não sabia Libras e tinha 
um resíduo auditivo considerado leve, com a probabilidade 
de perda auditiva gradual. Para esta aula, foram feitos regis-
tros em vídeo, áudio e fotos.

Na aula exploratória, a docente apresentou um material 
visual de imagens e slides, bem como uma atividade lúdica 
(Imagens 28 e 29).
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Imagens 2818  Imagem 2919

Fonte: Imagem registrada in loco..

O registro do vídeo tem duração de 1 (um) minuto e 22 
(vinte e dois) segundos. É importante considerar, que em al-
guns	momentos	da	filmagem	são	usados	gestos	e	sinais,	inter-
calados com a oralização.

PROFESSORA VICTÓRIA — chamou o aluno surdo para par-
ticipar da aula. Pediu para ele vir para frente. Apontou para 
o slide.
ALUNO SURDO — levantou e aproximou-se
Professora Victória — apontou para o slide que tem uma 
imagem com várias pessoas de diferentes gêneros e idades. 
Fez expressão com o rosto, levantou os braços, sacodiu os 
ombros, em seguida perguntou o que é isso? Apontando para 
a imagem.

18	 Id	28	-	Há	uma	mesa	com	diversas	imagens	com	folhas	de	papel	A4.	Tem	uma	pessoa	por	
trás da mesa em pé com o braço direito sobre ela. A mão esquerda segura no papel.

19	 Id	29	-	Há	uma	mesa	e	sobre	a	mesa	tem	várias	imagens	pequenas	não	identificadas.	Da	
esquerda para direita há uma criança surda em pé. Com a mão direita pega uma imagem e 
com a mão esquerda pega a outra. Direciona as duas mãos sobre a mesa. Do outro lado da 
mesa, há uma outra pessoa que está com os dois braços apoiados sobre a barriga.
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ALUNO SURDO — levantou a mão acima do rosto e desceu a 
mão na altura do rosto.
Professora Victória — Comer! Vá lá para mim ver, mostre, 
gesticule e toque com o dedo nos olhos e aponte para o slide. 
Apontou para o copo de suco e perguntou o que é?
ALUNO SURDO — apontou para o slide fez um gesto com a 
mão direita fechada e o polegar estendido fazendo um movi-
mento semicircular em direção a boca. Oraliza SUCO.
Professora Victória — fez o gesto de positivo, oralizou muito 
bem e aqui. Apontou para uma criança.
ALUNO SURDO — levantou a mão acima da cabeça (simu-
lando uma pessoa maior que ele). Oralizou MENINO. Olhou 
para Victória.
Professora Victória — com a expressão facial indicando 
espanto oralizou MENINO. Aponta para o slide e pergunta 
“Essa é?”
ALUNO SURDO — levantou a mão acima da cabeça (simulan-
do uma pessoa maior que ele).

Apesar do aluno surdo fazer uso da oralização por alguns 
momentos, foi visível a falta de sintonia entre docente e dis-
cente, já que mesmo assim a professora não compreendia a 
sua fala. Em outro momento, a professora também não foi ca-
paz	de	identificar	os	gestos	e	sinais	que	o	aluno	fazia.	Da	mes-
ma forma, o aluno não entendia o que a professora gesticulava 
e/ou falava na aula.

A professora também trabalhou, separadamente, as ima-
gens,	datilologia	e	grafia	das	palavras	FAMÍLIA,	PAI,	MÃE,	IR-
MÃO, IRMÃ, AVÔ e AVÓ. Nessa ocasião, a professora mostrava 
as imagens, oralizava, sinalizava e fazia a datilologia de todas 
as palavras, simultaneamente. Sendo assim, concluímos que a 
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docente apresentou práticas pedagógicas consistentes, que no 
entanto, não foram aplicadas da maneira mais apropriada para 
atender às demandas de ordem linguística do aluno surdo.

 Episódio V: Medida de tempo

Para a última aula, o professor Leandro nos convida ao 
tema Medida de Tempo, que teve como objetivo reconhecer e 
aprender as horas do relógio de ponteiro e estimular a habili-
dade visual do aluno surdo em relação às horas, abordando os 
seguintes conteúdos: divisão do dia em horas nos períodos da 
manhã e noite (12h); divisão do círculo em partes iguais (3h, 
6h, 9h, 12h); e relógio digital e de ponteiros.

 Foram realizadas brincadeiras que envolvem o corpo, 
como estalos, palmas e batidas dos pés. Durante a aula foram 
usados cartazes, atividades xerocopiadas, cola, tesoura, revis-
tas,	durex,	papel	A4	e	papel	40.	A	atividade	seguiu	um	plano	
de aula pensando para atender alunos do 2º Ano, no turno 
vespertino, com uma carga horária de 1h50 (uma hora e cin-
quenta minutos), ou, de acordo com o próprio docente:

—	A	aula	que	preparei	não	foi	especificamente	para	os	sur-
dos, mas para surdos e ouvintes. Não tenho o meu aluno 
como surdo. Eu tenho ele como ouvinte. Ele participa das 
minhas aulas normalmente, mas coloquei para ele alguma 
coisa. Não dei essa aula de “Medida de tempo”, mas dei do 
Tempo, tudo junto. Só que hoje deixei só o “Tempo” para não 
ficar	muita	informação	para	ele	(Diário	de	campo,	23	de	se-
tembro de 2016).
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Imagem 3020

Fonte: Imagem registrada in loco.

PROFESSOR LEANDRO — Vou começar fazendo uma brin-
cadeirinha com ele. Olha, apontou para o braço dele, fez um 
desenho de relógio com ponteiro pintado de caneta azul. O 
que isso?
ALUNO SURDO — oralizou a palavra relógio.
PROFESSOR LEANDRO — oralizou, com uma voz mais alta. O 
que é que você vê no relógio? Ver o que no relógio?
ALUNO SURDO — oralizou com voz trêmula, hora.
PROFESSOR LEANDRO — perguntou para as professoras Vic-
tória e Emilly. Alguém tem alguma coisa para cronometrar?
PROFESSORA VICTÓRIA — Cronometrar?
PROFESSOR	 LEANDRO	—	 olhou	 para	 o	 aluno	 surdo,	 fixa-
mente. Oralizou com voz pausada, hoje o tio Leandro vai 
mostrar para você. Apontou para o cartaz. Mostrou três ima-
gens. Oralizou, relógio. Bonito, relógios! Vamos falar hoje so-
bre a hora.

20 Id 30 - Há duas pessoas. Da esquerda para direita, há uma mulher em pé, olhando para 
o pulso da outra pessoa. No outro lado, há um menino surdo que está olhando para um 
cavalete	com	papel	40.	Nele,	há	diversas	imagens	de	relógio.
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ALUNO SURDO — oralizou com voz trêmula. Hora.
PROFESSOR LEANDRO — apontou para o cartaz, mostrou a 
palavra escrita HORA. Oralizou, Hora.
ALUNO SURDO — oralizou com voz trêmula, a palavra hora.
PROFESSOR LEANDRO — oralizou, hora, tempo. Tempo, 
hora.
ALUNO SURDO — oralizou com voz trêmula. Tempo. (Diário 
de Campo, 23 de setembro de 2016)

Diante disso, observamos que o professor apresentou 
uma boa didática, contextualizando o assunto para o aluno 
surdo. A prática pedagógica foi oralista, conforme advertiu o 
professor, minutos antes de começar a aula, que teve 1 (um) 
minuto	e	24	(vinte	e	quatro)	segundos	de	duração.

Num primeiro momento, o professor utilizou um cartaz 
com palavras e numerais escritos e imagens de diversos tipos 
de relógios digitais e analógicos. Em seguida trouxe, também, 
um outro cartaz, com imagens de quartos de dormir, desenho 
de	um	sol	e	uma	figura	que	representava	a	noite,	explicando	
cada uma das imagens ao aluno surdo.

Por	fim,	o	docente	pediu	ao	aluno	surdo	que	respondesse	
a atividade de múltipla escolha que estava no cartaz, apontan-
do para a imagem do sol e as horas que representava. Inicial-
mente, o aluno surdo não conseguiu responder a pergunta do 
professor, apesar do uso dos recursos visuais intercalado pela 
oralização. Depois de várias tentativas, o professor utilizou os 
dedos para representar as horas (5h, 19h e 21h), apontava para 
o sol e fazia gestos, como abanar-se, dando a ideia de calor. So-
mente após isso o aluno conseguiu responder a pergunta.

Entendemos que a oralização, amplamente utilizada na 
aula pelo professor Leandro, não é o mais coerente dos re-
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cursos a serem adotados como meio de comunicação com o 
aluno surdo, mas não devemos deixar de considerar que além 
do professor e o aluno não saberem Libras, o aluno possui um 
grau leve de surdez que ainda o permite ouvir, mesmo que 
com	muita	dificuldade.

Apesar disso, observamos a preocupação do professor 
Leandro em mostrar no cartaz as imagens e palavras escritas 
em português, bem como os numerais, de modo que o seu alu-
no pudesse compreender a atividade proposta. Notamos tam-
bém que num primeiro momento o docente não conseguiu 
atingir o seu objetivo: vimos a tensão na expressão do pro-
fessor, pelo fato do aluno não conseguir responder a questão. 
Mesmo assim, o docente deu prosseguimento à aula, adaptan-
do-se quando necessário.

Destacamos ainda, que de todos os professores partici-
pantes, o professor Leandro foi o que mais se aproximou da 
metodologia das práticas pedagógicas da Educação Bilíngue - 
Libras/Português, voltadas para o aluno surdo. Esse sucesso 
pode ser atribuído aos seguintes fatores: envolvimento da co-
munidade escolar; apoio da família do surdo; comprometimen-
to do professor; professor e aluno surdo motivados; metodolo-
gia	específica	para	o	ensino	da	Libras	e	do	Português	escrito.
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CONCLUSÃO

A pesquisa teve como princípio básico analisar as práticas 
de ensino adotadas pelo professor de sala de aula comum 

e pelo professor da sala de  Atendimento Educacional Espe-
cializado, ao lecionar aos alunos surdos de uma escola que 
trabalha com a proposta da inclusão. A investigação permitiu 
concluir que os professores utilizaram métodos oralistas em 
sala de aula, não atendendo aos requisitos pedagógicos e lin-
guísticos necessários para a promoção  do ensino e aprendi-
zagem do aluno surdo.

O estudo dividiu-se em etapas, sendo cada uma delas 
primordial para a conclusão da pesquisa, desde o primeiro 
contato com a escola até a última etapa de intervenção. É im-
portante frisar que a pesquisa foi tomando outros contornos 
à medida que fomos conhecendo melhor a realidade da co-
munidade escolar. As práticas pedagógicas foram verdadeiros 
momentos de troca de experiência entre a pesquisa e os pro-
fessores participantes.

A	escola	estudada	atualmente	não	conta	com	profissio-
nais especializados para o ensino da Libras e da Língua Por-
tuguesa. Diante disso, proporcionamos uma etapa de cola-
boração,	a	fim	de	minimizar	as	dificuldades	dos	professores	
participantes ao lidar com o ensino do aluno surdo. Essa fase 
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colaborativa, acima de tudo, tem como principal ensejo que 
estes professores sirvam de agentes multiplicadores para o 
corpo docente da escola.

Foi observado também que o Projeto Político Pedagó-
gico da escola, o planejamento anual e o plano de aula dos 
professores que lecionam alunos surdos, atendem apenas 
formalmente aos requisitos de um planejamento realmente 
voltado à Educação Especial e à inclusão das pessoas com 
deficiência.	A	prática	da	escola	oferece	uma	realidade	bas-
tante diferente daquilo que está prometido nos documentos 
— os professores participantes não elaboram um plano de 
aula voltado ao aluno surdo, e, segundo a gestão escolar, não 
há um professor especializado na sala de AEE para atender 
aos	alunos	com	deficiência.

Com base na pesquisa constatamos também que os pro-
fessores de sala de aula comum, elaboram um plano de aula 
voltado para todos os alunos, sem considerar as particula-
ridades que envolvem o ensino dos aluno surdos. A partir 
disso,	podemos	afirmar	que	as	práticas	pedagógicas	e	ações	
promovidas pelo professor em sala de aula comum não são 
consideradas ideais para o aprendizado da língua de sinais. 
Oralização, leitura labial, cópia, gestualização, mímica, aponta-
mento, imagens e sinais descontextualizados não constituem 
uma metodologia pensada de forma sistemática e consistente 
com as necessidades dos alunos.

Analisando as práticas de ensino e os procedimentos 
didático-pedagógicos utilizados pela professora de AEE, 
notamos que a docente usava recursos visuais para ensinar 
a língua de sinais como primeira língua, porém com méto-
dos oralistas para ensinar a Língua Portuguesa, na modali-
dade escrita.
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Os procedimentos aplicados em sua aula para o proces-
so de aprendizado incluíam jogos e brincadeiras, além de vá-
rios estímulos aos órgãos do sentido (tato, paladar, olfato e 
visão). Apesar desses métodos, os surdos ainda apresentaram 
muitas	dificuldades	para	compreender	o	que	se	ensinava	em	
sala. Essa barreira de comunicação pode estar relacionada à 
inadequada metodologia utilizada.

A pesquisa demonstrou, sobretudo, uma necessidade de 
se caminhar num aprimoramento dialético entre pesquisado-
res e professores participantes. Para tal, apontamos sugestões 
que podem auxiliar no direcionamento das práticas de ensino 
ao aluno surdo.

A princípio, recomendamos que as atividades feitas pelos 
professores não girem em torno do acerto ou do erro — o alu-
no	surdo	deve	ser	levado	a	refletir	durante	as	aulas.	Quanto	à	
utilização das imagens, sinais e escrita da Língua Portuguesa, 
incentivamos o professor a explorar a contextualização, a dra-
matização e o uso de materiais lúdicos e concretos. Assim, o 
professor será capaz de conduzir o aluno a participar da sua 
aula, tornando-a mais agradável e convidativa a aprendiza-
gem.

Ao explicar qualquer temática, é preferível que os pro-
fessores evitem trazer muitas informações para a sala, pois os 
alunos surdos acabam não compreendendo o assunto, poden-
do levar ao desinteresse, desânimo, inutilidade e sensação de 
incapacidade intelectual, fatores que contribuem para o au-
mento da evasão escolar.

É importante que a comunidade docente busque um 
aprofundar-se na temática do surdo, nos âmbitos pessoal, 
social, cultural e linguístico. Em razão disso, o docente pre-
cisa observar melhor o seu aluno em sala de aula, se está in-
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teragindo através das mãos, gestos, mímicas, apontamentos, 
desenhos e expressões não manuais. Mesmo que o aluno não 
saiba Libras, sempre acaba por expressar-se de alguma ma-
neira, encontrando maneiras, geralmente ricas em detalhes, 
para comunicar-se.

Aos professores participantes recomenda-se a criação de 
um grupo de estudos surdos na escola, no sentido de promo-
ver e compartilhar as experiências vivenciadas a respeito da 
Educação bilíngue, bem como da “I Semana de Práticas Meto-
dológicas da Educação Bilíngue”, realizada na própria escola.

Para o docente que atende na sala de AEE, pedimos que 
a	gestão	verifique	a	possibilidade	de	articular	a	contratação	
de um professor surdo para o ensino de Libras como primeira 
língua, bem como um professor de Língua Portuguesa apto a 
lecionar a escrita aos alunos surdos como segunda língua.

Ousamos também em incutir na comunidade escolar a 
ideia de viabilização de uma sala de aula somente com alunos 
surdos e professores que saibam Libras. Tal proposta é pen-
sada dentro do âmbito do AEE, e tem a intenção de aplicar as 
práticas pedagógicas focadas no aprendizado desses alunos.

Concluímos, agradecendo a participação de todos os en-
volvidos na pesquisa, que prontamente disponibilizaram o 
seu tempo para a realização deste estudo, que certamente 
causou	um	 impacto	no	 cotidiano	pessoal	 e	 profissional	 de	
cada professor, na perspectiva de (re)formular as práticas 
de cunho pedagógico ofertadas em sala de aula comum e 
sala de AEE.

Esta pesquisa contribuiu para que pudéssemos conhecer 
a realidade da escola em questão, bem como dos seus profes-
sores e alunos surdos. Esclarecemos ainda, que os professores 
participantes estão muito distantes de métodos pedagógicos 
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que efetivamente conduzam o aluno surdo a compreender a 
questão linguística, social e cultural que o cercam, e o torne 
um sujeito crítico e participativo.

Defendemos aqui a educação bilíngue — Libras/Portu-
guês, tendo a Libras como primeira língua e a Língua Portu-
guesa como segunda, realidade que infelizmente não foi a en-
contrada na escola pesquisada e que, infelizmente, sabemos 
que se repete na grande maioria das escolas do nosso país.

Apesar de todos os avanços nessa seara, sobretudo em 
termos jurídicos, sabemos que a promoção de uma educação 
bilíngue	ainda	está	muito	longe	de	ser	verificada	no	cotidiano	
das salas de aula, fazendo surgir a inquietante dúvida: os alu-
nos surdos serão de fato letrados das escolas diante de uma 
situação tão precária?

Sabemos que o presente estudo não esgota todos os 
elementos envolvendo esta temática, e esperamos que as 
contribuições colocadas aqui sirvam de incentivo para que 
pesquisadores, docentes e a comunidade surda em geral mo-
bilize-se no avanço da implementação da proposta de edu-
cação bilíngue.
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